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SENADO FEDERAL
Secretaria-Geral da Mesa

ATA DA 41ª REUNIÃO, EXTRAORDINÁRIA, DA COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL DA 4ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 55ª LEGISLATURA, REALIZADA EM 30 DE OUTUBRO DE 2018, TERÇA-FEIRA, NO SENADO FEDERAL, ANEXO II, ALA SENADOR ALEXANDRE COSTA, PLENÁRIO Nº 7.

Às dez horas e zero minutos do dia trinta de outubro de dois mil e dezoito, no Anexo II, Ala Senador Alexandre Costa, Plenário nº 7, sob a Presidência do Senador Fernando Collor, reúne-se a Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional com a presença dos Senadores Fernando Bezerra Coelho, Airton Sandoval, Valdir Raupp, Hélio José, Marta Suplicy, Jorge Viana, Fátima Bezerra, José Agripino, Flexa Ribeiro, Lasier Martins, Ana Amélia, José Medeiros, Cristovam Buarque, Pedro Chaves, Wellington Fagundes, Armando Monteiro, Cidinho Santos, Dário Berger e Vicentinho Alves. Deixam de comparecer os Senadores Edison Lobão, João Alberto Souza, Roberto Requião, Romero Jucá, Gleisi Hoffmann, Kátia Abreu, Lindbergh Farias, Antonio Anastasia, Paulo Bauer e Ricardo Ferraço. Havendo número regimental, a reunião é aberta. Passa-se à apreciação da pauta que divide-se em duas partes: 1ª Parte - Indicação de Autoridade. ITEM 1 - MENSAGEM (SF) Nº 72, de 2018 - Não Terminativo - que: "Submete à apreciação do Senado Federal, de conformidade com o art. 52, inciso IV, da Constituição, e com o art. 39, combinado com o art. 46 da Lei nº 11.440, de 2006, o nome do Senhor EDUARDO BOTELHO BARBOSA, Ministro de Primeira Classe do Quadro Especial da Carreira de Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil na República da Sérvia e, cumulativamente, em Montenegro." Autoria: Presidência da República. Relatoria: Senadora Ana Amélia. Relatório: Pronto para deliberação. Resultado: Sabatina realizada com indicação aprovada. 2ª Parte - Deliberativa. ITEM 1 - MENSAGEM (SF) Nº 81, de 2018 - Não Terminativo - que: "Submete à apreciação do Senado Federal, de conformidade com o art. 52, inciso IV, da Constituição, e com o art. 39, combinado com o art. 46 da Lei nº 11.440, de 2006, o nome do Senhor JOSÉ AUGUSTO SILVEIRA DE ANDRADE FILHO, Ministro de Segunda Classe da Carreira de Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil na República da Namíbia." Autoria: Presidência da República. Relatoria: Senador Airton Sandoval. Relatório: Pronto para deliberação. Resultado: Vista concedida. ITEM 2 - MENSAGEM (SF) Nº 94, de 2018 - Não Terminativo - que: "Submete à apreciação do Senado Federal, de conformidade com o art. 52, inciso IV, da Constituição, e com o art. 39, combinado com o art. 46 da Lei nº 11.440, de 2006, o nome da Senhora PATRÍCIA MARIA OLIVEIRA LIMA, Ministra de Segunda Classe da Carreira de Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixadora do Brasil na República do Sudão." Autoria: Presidência da República. Relatoria: Senadora Ana Amélia. Relatório: Pronto para deliberação. Resultado: Vista concedida. ITEM 3 - PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO (SF) Nº 103, de 2018 - Não Terminativo - que: "Aprova o texto do Protocolo de Integração Educativa e Reconhecimento de Certificados, Títulos e Estudos de Nível Primário/Fundamental/Básico e Médio/Secundário entre os Estados Partes do Mercosul e Estados Associados, assinado em San Juan, Argentina, em 2 de agosto de 2010." Autoria: Representação Brasileira no Parlamento do Mercosul (CPCMS). Relatoria: Senador Fernando Bezerra Coelho. Relatório: Pela aprovação. Resultado: Aprovado o relatório. ITEM 4 - PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO (SF) Nº 106, de 2018 - Não Terminativo - que: "Aprova o Acordo sobre Serviços Aéreos entre a República Federativa do Brasil e a República de Cabo Verde, assinado em Brasília, em 31 de outubro de 2016." Autoria: Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional (CREDN). Relatoria: Senador Cristovam Buarque. Relatório: Pela aprovação. Resultado: Aprovado o relatório. Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião às doze horas e onze minutos. Após aprovação, a presente Ata será assinada pelo Senhor Presidente e publicada no Diário do Senado Federal, juntamente com a íntegra das notas taquigráficas.



Senador Fernando Collor
Presidente da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional



Esta reunião está disponível em áudio e vídeo no link abaixo:
http://www12.senado.leg.br/multimidia/eventos/2018/10/30



O SR. PRESIDENTE (Fernando Collor. Bloco Moderador/PTC - AL) – Declaro aberta a 41ª Reunião da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional da 4ª Sessão Legislativa da 55ª Legislatura do Senado da República.
Leitura de alguns comunicados em relação aos eventos ocorridos no Consulado da Arábia Saudita, em Istambul.
Após sucessivas e desconectas versões oficiais da Arábia Saudita a respeito do desaparecimento do jornalista Jamal Khashoggi, notório crítico da atual administração do reino, que entrou no consulado daquele país, em Istambul, Turquia, no dia 2 de outubro, e nunca mais foi visto, o príncipe herdeiro Mohammed bin Salman falou pela primeira vez em assassinato do jornalista, durante o fórum econômico Future Investment Initiative, realizado em Riyadh, no dia 24 de outubro. MBS, como o herdeiro do trono é conhecido, disse que o crime era doloroso para todos os sauditas e prometeu que os culpados serão punidos.
A Arábia Saudita tem negado veementemente ligações do príncipe herdeiro com o assassinato de Khashoggi, apesar de um dos suspeitos foi identificado pela Turquia como membro da equipe de segurança de Mohammed bin Salman.
Nas semanas que se sucederam ao desaparecimento de Khashoggi, a Arábia Saudita foi alvo de críticas de vários países por conta das diversas versões diferentes divulgadas por autoridades sauditas sobre o que ocorreu no consulado. A princípio, autoridades sauditas alegaram que o jornalista deixou o consulado ainda vivo, pouco depois de chegar. A explicação mudou na semana seguinte para uma luta física, dentro do consulado, que resultou na morte acidental de Jamal Khashoggi.
Na semana passada, a versão oferecida pelo Procurador-Geral da Arábia Saudita, Saud al Moyeb, é a de que o assassinato do jornalista foi premeditado e executado por agentes independentes em uma operação não autorizada pela família real do País. Saud al Moyeb chegou ontem à Turquia, onde acompanhará a investigação conduzida pelas autoridades turcas.
Investigações preliminares das autoridades turcas revelaram que dois jatos particulares chegaram a Istambul no dia em que o jornalista desapareceu e identificaram seus passageiros, dezoito homens sauditas, como principais suspeitos do crime.
A Arábia Saudita negou que os homens estivessem agindo a mando da família real e o Ministro das Relações Exteriores do Reino, Adel Al-Jubeir, rejeitou a extradição dos homens para a Turquia, no último sábado, dia 27. Disse ele: "Esses indivíduos são cidadãos sauditas. Eles estão detidos na Arábia Saudita e eles serão julgados na Arábia Saudita".
Turquia e Arábia Saudita não têm tratados sobre extradição. O Presidente turco, Recep Erdogan, defende que o jornalista foi vítima de um assassinato político comandado pelas agências de inteligência sauditas. Crítico ferrenho da nação árabe e aliado de seu rival regional, Irã, Erdogan exigiu que a Arábia Saudita revele quem são os responsáveis e a localização dos restos mortais de Jamal Khashoggi.
Representantes de vários governos e grandes companhias estrangeiras boicotaram o fórum econômico Future Investment Initiative, promovido por MBS. O fórum também foi boicotado por grandes empresas da mídia, como The Economist, The New York Times e Financial Times, além da Diretora-Geral do FMI, a Sra. Lagarde.
A Alemanha interrompeu a exportação de armas para a Arábia Saudita, enquanto o Presidente francês, Emmanuel Macron, disse que tomar uma medida parecida seria pura demagogia. Disse Macron, aspas: "A venda de armas nada tem a ver com Khashoggi", fecho aspas.
Na quinta-feira, dia 25, o Parlamento Europeu aprovou uma resolução não vinculada, exortando a União Europeia a adotar um embargo de exportação de armas para o país.
Mudanças climáticas.
O Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas, conhecido pela sigla IPCC, órgão científico-político das Nações Unidas responsável pelo estudo do aquecimento global, divulgou, no último dia 8, um relatório no qual alerta que legisladores ao redor do mundo têm menos de uma década para conter o aumento da temperatura média da Terra.
No estudo, que foi requisitado como parte do Acordo de Paris em 2015, os cientistas das Nações Unidas alertam que, para impedir a temperatura média do Planeta de aumentar mais de 1,5ºC com relação aos níveis pré-industriais, será necessária uma transformação veloz e abrangente da civilização humana, em uma magnitude sem precedentes na história.
Além do relatório, o órgão das Nações Unidas divulgou um sumário executivo para legisladores, documento de 34 páginas que resume as descobertas e conclusões do grupo para nortear as medidas governamentais de combate ao aquecimento global.
O Prof. Jim Skea, do Imperial College of London, disse, em uma coletiva de imprensa após a publicação do estudo, abro aspas: "Nós entregamos uma mensagem aos governos do mundo. Agora é responsabilidade deles decidir se vão agir". E concluiu: "Tudo que fizemos foi dizer ao mundo o que precisa ser feito". Fecho aspas.
O documento descreve mudanças radicais na maneira como a energia é produzida atualmente. Sobre as emissões de gás carbônico, CO2, o documento diz que a emissão anual, que hoje está em 40 bilhões de toneladas por ano, teria que estar em queda livre até 2030 para que o aumento de temperatura não superasse o 1,5ºC. Em 2018, as emissões anuais de gás carbônico estão em plena ascensão, nem perto do pico que antecede um declínio. O relatório do IPCC recomenda o encerramento total das emissões de gás carbônico até 2050 para evitar um aumento catastrófico da temperatura do Planeta no ano 2100.
Erik Solheim, Diretor Executivo do Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente, comparou a situação constatada na pesquisa a um alarme de incêndio tocando na cozinha e disse que é preciso apagar o fogo. De acordo com ele, é preciso zerar as emissões até 2050 ou encontrar maneiras de remover o gás carbônico da atmosfera. Solheim conclui dizendo que a emissão zero deve ser o novo mantra global.
Muitos pesquisadores não acreditam que seja realmente possível manter o aquecimento global abaixo de 1,5ºC, como alguns cenários apresentados pelo IPCC sugerem, particularmente por esses cenários contarem com o desenvolvimento de tecnologias para emissão negativa. O Diretor de Pesquisas do Centro Internacional de Pesquisas do Clima, em Oslo, Glen Peters, explica: "Mesmo que seja possível, é indispensável alinhar as dimensões política, técnica e social ou nada vai acontecer. Para limitar o aquecimento a menos de 1,5ºC ou mesmo 2ºC, é preciso que todos os setores e todos os países ajam" – não entendo por que ele colocou 2ºC, porque aí já é a catástrofe; é a hecatombe.
Esse relatório do IPCC deve ser o principal assunto da cúpula das Nações Unidas para o clima (COP 24), que ocorrerá na Polônia, no início de dezembro próximo. Nesta cúpula, os signatários devem começar a definir como vão aumentar suas metas para redução de emissão dos gases de efeito estufa. O relatório do IPCC alerta que o aumento da temperatura em 1,5ºC já seria muito prejudicial e que chegar a 2ºC, patamar que costumava ser considerado objetivo razoável – vem aí – seria intolerável em certas partes do mundo. Também em certas partes do mundo acho que também não; em todo o mundo, principalmente em países subdesenvolvidos e nos polos.
É fundamental que nós nos lembremos da importância do Acordo de Paris e que qualquer tentativa de qualquer país de se retirar do Acordo de Paris é um crime contra a humanidade. É absolutamente indispensável que os signatários do Acordo de Paris permaneçam dentro desse acordo, colaborando ativa e eficazmente para que as metas ali estabelecidas sejam cumpridas por seus respectivos países. O exemplo dos Estados Unidos da América, por intermédio do seu atual líder, não deve ser seguido por nenhum país responsável deste Planeta Terra.
Nobel de Economia.
O Nobel de Economia de 2018 foi entregue aos pesquisadores norte-americanos William Nordhaus e Paul Romer por seu trabalho sobre os impactos das mudanças climáticas e da tecnologia na Economia.
A Academia Real das Ciências da Suécia parabenizou os cientistas por se empenharem em responder a algumas das questões mais básicas e urgentes dos novos tempos. O Prof. William Nordhaus, que leciona na Universidade de Yale, foi um pioneiro no desenvolvimento de um modelo macroeconômico que descrevia a interação entre a natureza e a Economia, de acordo com a Academia Real, enquanto o Prof. Paul Romer, da Universidade de Nova York, mostrou como forças econômicas governam a vontade de empresas de inovarem.
Segundo comunicado à imprensa divulgado pela Academia Real, as descobertas dos dois pesquisadores ampliaram consideravelmente o escopo da análise econômica por meio de suas pesquisas.
Andrew Walker, correspondente de economia da rede britânica BBC, explica que os dois laureados investigaram os efeitos colaterais não intencionais das atividades econômicas e como elas afetaram o crescimento econômico em longo prazo. Especialmente no trabalho de Nordhaus, esses efeitos colaterais foram identificados como consequências negativas do aquecimento global. Seu modelo integrado descreve atividades econômicas e suas consequências ambientais e pode ser usado para avaliar respostas a essas consequências, como os impostos de carbono, medida que Nordhaus defende.
Já o trabalho de Paul Romer era focado nas consequências positivas das mudanças tecnológicas. Ele argumenta que os próprios inovadores com frequência não gozam de todos os benefícios trazidos por aquilo que produzem e por isso economias de mercado deixadas à sua própria mercê não geram inovação sozinhas. Para resolver esse problema, ele sugere o emprego de políticas para estimular a inovação, como subsídios à pesquisa. Comentando sua premiação, o Prof. Romer disse a repórteres: "Eu acho que muitas pessoas pensam que proteger o meio ambiente será tão custoso e difícil e elas só desejam ignorar o problema. Mas nós podemos fazer progresso na proteção ao meio ambiente sem desistir do crescimento econômico", finalizou ele.
Temos hoje a nossa pauta, a primeira parte dela... E, antes de iniciarmos, pela ordem, S. Exa. o Senador Cristovam Buarque.
O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania/PPS - DF) – Sem querer criar nenhum problema para a agenda.
O SR. PRESIDENTE (Fernando Collor. Bloco Moderador/PTC - AL) – Não.
O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania/PPS - DF. Pela ordem.) – Só inicialmente um comentário sobre sua referência ao meio ambiente, pegando até o finalzinho que foi falado, citando alguém.
O SR. PRESIDENTE (Fernando Collor. Bloco Moderador/PTC - AL) – Paul Romer.
O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania/PPS - DF) – Paul Romer.
Eu quero dizer que é possível, inclusive, se for necessário, reduzir o crescimento sem cair o bem-estar. Nós nos acostumamos a vincular crescimento e bem-estar. Há uma relação, mas se for preciso salvar o Planeta, não adianta crescimento. Como nós queremos viver bem, a meta é a qualidade de vida.
Mas eu queria aproveitar para, em primeiro lugar, parabenizar o Presidente eleito por ter demonstrado disposição de rever duas falas: uma, a de juntar o meio ambiente com a agricultura. Eu acho que seria um desastre. Se um Presidente disser que vai levar o meio ambiente para o seu gabinete, preocupação dele, vamos discutir, a comunidade não vai gostar porque tem esse fascínio por um ministério. Mas, juntar com outro ministério, especialmente agricultura ou infraestrutura, por exemplo, seria um desastre. Segundo, ele ter reconhecido que não deve sair do Acordo de Paris. O senhor falou bem, que seria um crime contra a humanidade sair do Acordo de Paris. Ele demonstrou a possibilidade de rever isso.
Mas eu quero dizer, Presidente – estamos numa Comissão de Relações Exteriores, Senadora –, que hoje estou mais preocupado com a política externa do Presidente Bolsonaro do que com os problemas internos.
Eu vejo declarações de mudar a relação com a China. Isso é um perigo, primeiro, comercial; segundo, ela é a grande potência do mundo hoje.
Eu vejo uma preocupação na mudança da sede da Embaixada do Brasil para Jerusalém. Com todo o carinho e respeito que nós todos devemos ao Estado de Israel e aos judeus, seria um ato isolado junto apenas aos Estados Unidos e a dois outros países, se não me engano.
O SR. PRESIDENTE (Fernando Collor. Bloco Moderador/PTC - AL) – Paraguai.
O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania/PPS - DF) – Paraguai e um da América Central, eu creio. E com consequências muito perigosas nas relações com os árabes.
Os produtores de frango no Brasil não devem estar contentes com o risco de perder o mercado. Da mesma maneira, com a China no mercado de carne e em outros mercados. É muito preocupante!
Terceiro: a ideia que fica é de que ele quer ideologizar o Itamaraty, dizendo que não vai ideologizar. O Itamaraty é uma das instituições mais respeitadas deste País, e o senhor usou o Itamaraty no seu Governo em tarefas muito importantes e fundamentais, inclusive na organização da Conferência de 1992. É uma instituição séria, técnica, que aqui e ali comete gestos de que a gente pode duvidar, como perdoar dívidas de alguns Estados cujos chefes são ditadores. Eu não ponho financiamento de países como Cuba e Venezuela como problemas do Itamaraty. Isso foi o BNDES, não foi o Itamaraty. O Itamaraty tem de ser preservado na sua concepção.
Eu vejo o Celso Amorim como o homem que perdeu a chance de ajudar o PT, fazendo críticas ao PT. Ele se submeteu, mas foi um grande chanceler, mesmo sendo um homem com posições tão afinadas com um lado apenas.
Eu temo mais, Presidente. Eu temo que a política externa seja usada para unir o Brasil, aumentando o conflito com a Venezuela. Nenhuma simpatia pelo Governo da Venezuela, nenhuma simpatia com esse Maduro. Maduro gostaria de um conflito com o Brasil. Ele uniria. Até a sua oposição ia ter de bater palmas para ele. E, no Brasil, até Lula, lá da prisão, iria bater palmas para Bolsonaro se começasse um clima de inimizade forte na fronteira. Isso acontece em muitos países como uma estratégia política de unificação: criar conflitos externos.
O SR. PRESIDENTE (Fernando Collor. Bloco Moderador/PTC - AL) – Coesão interna.
O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania/PPS - DF) – Coesão interna. E perde-se o controle disso rapidamente, sobretudo porque há outros países por trás: Estados Unidos, de um lado; Cuba, do outro...
Eu temo também... Sugeri ao Presidente Bolsonaro olhar a política externa dos militares. Com exceção talvez da República Dominicana – o Brasil prestou um serviço, a meu ver, incorreto aos Estados Unidos, enviando tropas para invadir a República Dominicana –, no resto... Apoiou Angola na sua independência, fez acordo nuclear com a Alemanha, contra a vontade dos Estados Unidos, teve uma política externa independente.
Estou de acordo quanto a tirar a ideologia, mas tirar ideologia não para colocar outra.
O SR. PRESIDENTE (Fernando Collor. Bloco Moderador/PTC - AL) – Muito bem.
O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania/PPS - DF) – Isso é que a gente não pode deixar. É perigoso.
Trago isso, porque, no Brasil inteiro, por aí, aqueles que se sentem mais oposição ao Governo Bolsonaro estão preocupados com os direitos humanos. Mas devem ter alguma preocupação. Não acho que haverá retrocessos. Há os preocupados com a política econômica. Eu acho que há até bons sinais em algumas coisas relacionadas à política econômica, inclusive a de se acabar com o déficit. Minha preocupação hoje é com os sinais que estão sendo dados para a política externa.
Quero concluir dizendo que faz quase um mês que o eleitor de Brasília decidiu que não vou continuar aqui no próximo ano. Eu lhe digo, Presidente, que não senti grande problema. Minha vida está muito arrumada tanto politicamente quanto pessoalmente. Senti, como eu digo, um "frustralívio". Mas, quando vejo esses assuntos, começo a sentir mais frustração do que alívio, porque acho que eu teria um papel aqui, inclusive nesta Comissão. Isto é que me incomodou ontem e hoje: puxa, não vou estar lá para tentar brigar para que o Brasil tenha bom senso!
Estamos ainda no primeiro dia depois da eleição. Então, tudo isso é uma hipótese com base em falas do Presidente. Nós temos de nos preocupar em não ficar achando que é isso que vai acontecer. Não! As coisas se arrumam. Acho que é difícil romper com a visão técnica do Itamaraty, a qual o Presidente vai ter de levar em conta. Vai ter de ver as consequências econômicas na relação com a China, na relação com os árabes.
Então, dou um tempo, pessoalmente. Mas hoje ando preocupado mais com a política externa do que com os problemas internos do próximo Governo.
Era isso que eu queria dizer a esta Comissão.
O SR. PRESIDENTE (Fernando Collor. Bloco Moderador/PTC - AL) – Muito obrigado a V. Exa., Senador Cristovam Buarque. Eu devo lhe dizer, com a permissão das senhoras e senhores membros desta Comissão, que compartilho integralmente das suas observações.
Com a palavra S. Exa. a Senadora Ana Amélia.
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) – Cumprimento o Sr. Presidente Fernando Collor e o caro amigo Senador Cristovam.
Nós dois não estaremos aqui, Senador. Penso que, onde estivermos, podemos também emitir a nossa voz, fazendo essas análises, essas avaliações que são necessárias.
É preciso entender que acabou a eleição. A campanha eleitoral acabou. Então, é preciso agora haver um cuidado muito grande em todas as declarações, em todos os sinais, em todos os gestos que o Presidente eleito está dando não apenas para os brasileiros. Ele está dando uma sinalização para o mundo.
Nós temos uma relação muito estreita no âmbito do Mercosul. O Mercosul, mal ou bem, é um espaço importante no relacionamento regional. Temos com a Argentina, que é o nosso maior parceiro, um relacionamento fraterno. Por iniciativa do Presidente Fernando Collor, que preside o Grupo Parlamentar Brasil-Argentina, este grupo, que foi esquecido ao longo da era Kirchner, foi retomado agora sob uma nova forma de relacionamento, de forma mais pragmática, mais objetiva, preservando os interesses de cada lado. E houve uma declaração do futuro Ministro da Economia de que a Argentina não será prioridade. Eu, como parte do grupo – fizemos muito empenho para isso; eu já venho para essa política regional, para a nossa vizinhança, como sou de um Estado vizinho –, penso que esses cuidados são necessários, porque a política requer isto: prudência. Acho que há a hora de avançar e a hora de recuar. Acho que a hora é de prudência. Agora, é preciso muita prudência.
O Acordo de Paris, muito bem referido, não se trata apenas de um conceito, mas de o que isso vai refletir sobre o nosso espaço comercial na exportação de frango, como V. Exa. lembrou.
Hoje nós já somos vítimas das chamadas barreiras não tarifárias do comércio globalizado e, saindo do Acordo de Paris, teremos outras barreiras além daquelas que foram tomadas, como trabalho infantil, questões ambientais e todas as outras que entrarão no rol, porque nós não teremos um guarda-chuva protetor, que é o acordo de que somos signatários. Então, os próprios protagonistas de toda a produção do agro já manifestaram a preocupação, e por isso o recuo nessa iniciativa de romper.
Uma coisa é os Estados Unidos tomarem uma decisão em relação à China, outra coisa é o Brasil tomar uma decisão em relação à China. Os Estados Unidos continuam sendo uma superpotência, nós somos um país dependente do relacionamento comercial com a China, que hoje é o maior parceiro. Então, o nosso poder de fogo, simbolicamente falando, é um poder que não pode ser comparado ao poder estratégico, ao poder em todos os sentidos dos Estados Unidos, que são a maior economia do mundo e uma superpotência em todos os aspectos. Então, o Presidente nos Estados Unidos é temporário, mas o país tem essa força, e o seu líder pode, digamos, tomar certas iniciativas, porque ele tem o respaldo e a força de um país que é uma potência. Nós não temos essa retaguarda para poder, entre aspas, "bancar" certas posições, porque nós não temos a força capaz de sustentar essa posição de enfrentamento ou qualquer outra. Então, temos que manter um relacionamento absolutamente de respeito, de defesa dos nossos interesses em primeiro lugar, os interesses do Brasil, e conviver com as exigências daqueles com quem nós estamos nos relacionando, respeitando também o lado e a posição dos países com os quais nós nos relacionamos no comércio, na política, na cultura, em todos os aspectos.
Então, acho que este é um momento de muita cautela, não é, Senador? Muita prudência. E eu acho que está havendo um pouco de descuido nesses aspectos que podem, amanhã ou depois, ter resultados não muito positivos para o Brasil.
O caso da Argentina me parece bastante simbólico. Está havendo agora, inclusive – e acho que a presença do Presidente seria muito importante –, em novembro, em Buenos Aires, a reunião do G20. Os países estarão todos reunidos lá, as maiores economias do mundo. Argentina é o nosso parceiro, dentro do Mercosul, maior, e a balança comercial nossa mostra isso; os dados são todos claros.
Então, eu penso que essas iniciativas precisam ter... Digo sempre, Senador, que, nestes 8 anos aqui no Senado, eu aprendi mais do que em 40 anos como jornalista, porque aprendemos a ter essa forma de acomodar as situações mais difíceis que nós temos.
Quero cumprimentá-lo e ponderar também este meu ponto de vista, trazendo ao nosso vizinho esses questionamentos sobre o Mercosul e a relação com a Argentina, já que os nossos Embaixadores, tanto o nosso Sérgio Danese, em Buenos Aires, quanto Carlos Magariños aqui, que é o representante da Argentina, têm tido um protagonismo extraordinário com o exercício da verdadeira diplomacia, com empenho, tratando dos nossos interesses.
Queria também, antes de encerrar – porque teremos uma sessão deliberativa, Presidente –, de ponderar uma questão bastante delicada, que V. Exa., com o saber e a experiência que teve de comandar o País, saberá como vamos encaminhar essa questão. Também penso que o Senador Cristovam da mesma forma tem essa possibilidade.
Por iniciativa de V. Exa., eu assumi a Presidência do Grupo Parlamentar de Amizade Brasil-Reino da Arábia Saudita. Pondero aqui a condição, como jornalista que fui durante tantas décadas, de ter como zelo principal um valor que é a liberdade de expressão. E a morte de Jamal Khashoggi, o jornalista que foi assassinado, morava nos Estados Unidos e trabalhava no Washington Post, continua bastante nebulosa.
Eu penso que – talvez, não sei – uma iniciativa do grupo Parlamentar poderia ter uma manifestação diplomática, política, no sentido de temporariamente suspender as nossas atividades no grupo, ou outra manifestação em que teremos de dizer que enquanto isso não estiver esclarecido com todos os detalhes para a sociedade mundial... Isso é o que a gente queria. Não sei se esse é o melhor caminho.
Estou fazendo uma proposta a V. Exª, com o apoio dos Senadores, Senador Airton Santoval e Senador Cristovam, de como poderíamos encaminhar uma manifestação. Acho que o nosso silêncio consente com o que aconteceu nesse episódio de todo lamentável e que envolve outra nação que é a Turquia, porque foi no Consulado da Turquia, na Arábia Saudita, que aconteceu esse lamentável assassinato do jornalista.
O SR. PRESIDENTE (Fernando Collor. Bloco Moderador/PTC - AL) – Muito obrigado a V. Exa., Senadora Ana Amélia.
Em relação ao episódio lamentável ocorrido no Consulado do Reino da Arábia Saudita, em Istambul, este foi objeto do primeiro comunicado que nós hoje lemos aqui, que deve estar aí em cima da sua bancada. É algo que realmente nos preocupa a todos, mas acredito eu seja necessário que nós tenhamos bastante prudência em relação a qualquer atitude que venhamos a tomar enquanto não se elucide o que de fato aconteceu.
Eu quero recordar aqui um episódio também recente ocorrido em Londres, com a suposta participação do governo russo na tentativa de assassinato de um casal de supostos espiões. Essa notícia foi recebida, por parte da Senhora Primeiro-Ministro, Theresa May, de uma forma um pouco intempestiva, em que ela proibiu os ingleses de participarem da Copa do Mundo daquele ano de 2016, e uma série de outras medidas, enfim, que não surtiram o efeito por ela desejado; o efeito foi contrário àquele que ela imaginava poder alcançar. Então, acho que de nossa parte, salvo melhor entendimento da Senhora Presidente no Grupo Parlamentar Brasil-Reino da Arábia Saudita, que é S. Exa. Senadora Ana Amélia, que nós, talvez, pudéssemos, sim, emitir uma nota do grupo lamentando o ocorrido, pedindo de uma forma expressa para que as autoridades sauditas, rapidamente, elucidem esse caso, que realmente causa uma comoção em todo o mundo, sobretudo por ter sido atingida uma pessoa que representa uma das mais importantes liberdades que nós temos na civilização moderna: a liberdade de pensar e de exprimir-se.
De modo que nós não podemos, hoje, afirmar que o Reino da Arábia Saudita, na pessoa de seu Príncipe herdeiro, Mohammed bin Salman, esteja envolvido num episódio como esse.
Naturalmente, entendemos que o Presidente Erdogan, da Turquia, faz algum proselitismo em relação a isso ao lado de exigir o que todos nós exigimos, que essa situação seja rapidamente esclarecida, mas ele levou para um patamar político essa discussão, e acho que isso não colabora para que esse episódio seja esclarecido como todos nós queremos e que eu tenho confiança de que o Reino da Arábia Saudita venha tratar de elucidar.
De modo que eu deixo apenas essa ponderação a V. Exa., mas estarei de acordo com a decisão que o Grupo Parlamentar Brasil-Arábia Saudita, sob a presidência de V. Exa., haverá de tomar.
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) – Presidente, eu o agradeço. É exatamente na linha de V. Exa., primeiro, porque não há, do ponto de vista formal, nenhuma possibilidade de que um grupo parlamentar tenha – a não ser um gesto político – uma manifestação. Devemos aguardar os esclarecimentos necessários sobre esse lamentável episódio sob todos os aspectos, especialmente naquilo que tange o valor maior, que é a liberdade de expressão.
Então, seria apenas isso. Não há, como eu disse, nenhuma atitude formal, nenhum gesto formal, em que caberia sanção, como podem os poderes executivos dos países fazer. Em nenhum momento, pensei nisso. Apenas um registro para que não passe em branco, e a gente não tenha se omitido nessa manifestação perante a responsabilidade que temos, institucional e política, do Parlamento.
Então, o Parlamento é isto: é a convivência de ideias, respeitando as diferenças de cada um, religiosas, dogmáticas ou sejam do que for, mas manifestando o desejo de um esclarecimento muito seguro, muito claro desse episódio.
Eu acho que é nesse sentido; não é qualquer admoestação ao governo, porque não cabe ao Parlamento brasileiro fazer isso, de nossa parte; e, sim, é uma manifestação do Grupo, esperando que as autoridades tanto da Arábia Saudita quanto da Turquia tenham por esse assunto um tratamento zeloso e rápido quanto possível, e tecnicamente, juridicamente, penalmente bastante correto. Então, é nesse sentido e em relação à ponderação de V. Exa. também.
O SR. PRESIDENTE (Fernando Collor. Bloco Moderador/PTC - AL) – Muito obrigado a V. Exa., Senadora Ana Amélia, e, mais uma vez, meus cumprimentos pela forma como V. Exa. vem conduzindo os trabalhos do Grupo Parlamentar Brasil-Reino da Arábia Saudita. E acho uma manifestação nos termos que V. Exa. aqui coloca oportuno e apropriado para esse triste episódio que nós todos estamos acompanhando, desejando que o seu final seja rapidamente alcançado, apontando os culpados e com as penalidades que serão adequadas a esse tipo de crime que ocorreu em Istambul, no Consulado do Reino da Arábia Saudita.
Muito obrigado a V. Exa.
Passando, então, à pauta do dia de hoje: indicação de autoridade.
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Submete à apreciação do Senado Federal, de conformidade com o art. 52, inciso IV, da Constituição, e com o art. 39, combinado com o art. 46 da Lei nº 11.440, de 2006, o nome do Senhor EDUARDO BOTELHO BARBOSA, Ministro de Primeira Classe do Quadro Especial da Carreira de Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil na República da Sérvia e, cumulativamente, em Montenegro.
Autoria: Presidência da República
Relatoria: Senadora Ana Amélia
Relatório: Pronto para deliberação
Observações:
1 - Em 07/08/2018, foi lido o relatório e concedida vista coletiva, nos termos do art. 383 do Regimento Interno do Senado Federal.
2 - A arguição do indicado a Chefe de Missão Diplomática será realizada nesta Reunião.
Convido para que tome assento à mesa S. Exa., o Sr. Embaixador Eduardo Botelho Barbosa, ao qual damos as nossas boas-vindas.
Por favor.
Eu indago a V. Exas., senhores integrantes da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional do Senado da República, se podemos dar autorização para que o processo de votação eletrônica seja iniciado.
As Sras. e os Srs. Senadores que concordam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado.
Solicito à Secretaria da Comissão que abra o processo de votação do indicado para nosso representante para a República da Sérvia e Montenegro, Embaixador Eduardo Botelho Barbosa, a quem passo a palavra para a sua exposição.
O SR. EDUARDO BOTELHO BARBOSA – Obrigado.
Exmo. Sr. Presidente da Comissão de Relações Exteriores, Senador Fernando Collor; Exma. Sra. Senadora Ana Amélia, minha Relatora; Exmos. Srs. Senadores; senhoras e senhores, quero começar agradecendo ao meu Relator, Senador Fernando Collor, pelos seus comentários objetivos por ocasião da visita que lhe fiz há pouco, que certamente levarei em conta na minha missão. Agradeço, da mesma forma, à Senadora Ana Amélia, por relatar a minha sabatina. Comemoramos este ano oito décadas de boas relações diplomáticas com a Sérvia, Estado sucessor e país central da Iugoslávia, que deixou de existir em 2016, dois anos atrás.
O desmantelamento da Iugoslávia, que começou em 1991, foi marcado, como se sabe, por episódios de extrema violência na década de 90, que provocaram um repúdio e a intervenção internacional nessa área estratégica dos Bálcãs.
As seis novas Repúblicas surgidas com o gradual desaparecimento da Iugoslávia apresentam, hoje em dia, uma homogeneidade muito maior do que a da antiga federação, devido ao deslocamento forçado de grandes contingentes populacionais, resultante principalmente de conflitos étnico-religiosos, mas mesmo assim há ainda, hoje em dia, minorias étnicas e religiosas presentes nessas novas repúblicas, inclusive na Sérvia – isso é um fato importante, característico da região–, onde 16,7% da população não são sérvios. E lembro que os sérvios são ortodoxos e têm sua própria igreja.
A Sérvia é organizada sob um regime parlamentarista. O atual Presidente da República é Aleksandar Vucic, do Partido Progressista da Sérvia, o SPS, um Partido que foi extremamente nacionalista no passado, mas hoje é de centro-direita com discurso pró-europeu.
Vucic foi eleito pelo voto popular em 2017, para um mandato de cinco anos, renovável uma vez.
A atual Primeira-Ministra, Ana Brnabic, é do mesmo Partido do Presidente, o SNS. Ela é considerada muito próxima do Presidente, que é o seu mentor político. É, portanto, uma liderança coesa.
Além do SNS, o Partido do Presidente e da Primeira-Ministra, os dois outros maiores Partidos da Sérvia são: o Partido Socialista, como o nome indica de esquerda, e o Partido Democrático, de direita, indo para a extrema direita. O governo governa com o SPS, claro, e o DS, o Partido Democrático. Há vários Partidos menores atuando na oposição.
A Sérvia é considerada um país livre e de economia cada vez mais aberta. Tem um território de um pouco mais de 88 mil quilômetros quadrados, equivalente a 85% da antiga Iugoslávia, e 7 milhões de habitantes, 32% da ex-Iugoslávia também, como referência.
O FMI projeta um PIB per capita, em 2018, de cerca de US$6.050, inferior, portanto, ao brasileiro, que, segundo a mesma fonte, é de US$10.200. Contudo, eu acho isso significativo, usando-se o conceito PPP, de que a renda per capita normaliza para o poder de compra, essa cifra sobe significativamente para US$14.360. Por que esse pulo de 6 para 14? É porque a Sérvia tem um elevado gasto social e uma boa distribuição de renda, devido ao seu passado socialista.
A economia sérvia, contudo, foi fortemente afetada pela crise financeira global de 2008, que obrigou o país a rever o seu modelo de inspiração socialista.
Em 2015, Belgrado teve que pedir socorro, foi bater na porta do Fundo Monetário Internacional. Assinou aquele famoso acordo stand-by, que foi seguido, no início deste ano, como instrumento de coordenação política, com duração de 30 meses. E esse novo acordo com o FMI deverá manter a orientação reformista, liberalizante e desestatizante do referido stand-by.
Os resultados do stand-by superaram as expectativas do fundo – é importante assinalar. O fato é que a confiança na economia melhorou muito, a dívida pública está diminuindo rapidamente, o investimento e o crescimento tornaram-se robustos, na análise do fundo.
A transformação da economia foi constatada pelo Banco Mundial, que classificou a Sérvia em 43º lugar, em termos de facilidade de negócios, na publicação de 2018, comparada com o lugar que ocupava em 2009, portanto, nove anos atrás: naquele ano era o 94º lugar. Quer dizer, melhoraram praticamente 50 posições em sete, oito anos.
Os principais parceiros da economia sérvia no exterior são, obviamente – basta ver a localização do país e a história – os países europeus, seus vizinhos da ex-Iugoslávia, com os quais a economia sérvia estava integrada na época da Iugoslávia, e esses laços permanecem, além da Rússia, que é parceira importante, estratégica e histórica, e da China, esta surgindo com cada vez mais força nessa região.
As exportações do país somam um pouco mais de US$14 bilhões, e as importações US$18 bilhões, cifras que devem ser cotejadas com seu PIB de US$42 bilhões. Para se ter uma ideia do extraordinário grau de abertura ao comércio internacional da Sérvia. É um país muito aberto ao comércio internacional, e essa economia deverá crescer 3,5% este ano, depois de um período de relativo crescimento baixo, e manter esse crescimento no ano que vem em 3,5%. Tornou-se, portanto, uma economia bastante dinâmica e, como eu mostrei, cada vez mais acolhedora, cada vez mais aberta aos parceiros internacionais.
No plano da política externa, Belgrado continua a manter elevado perfil de projeção política, cultural e econômica na região dos Bálcãs e encontra-se no epicentro de um jogo de influências políticas, comerciais e de segurança internacional com a União Europeia, os Estados Unidos, a Otan, de um lado, e do outro a Rússia.
Mas há especificamente dois grandes temas que dominam a política sérvia de Belgrado e que eu queria detalhar um pouco mais a seguir. Eu vou começar pelo mais difícil: ainda não resolvida a questão de Kosovo, que tem um território um pouquinho inferior a 11 mil quilômetros quadrados, dentro daquele território da Sérvia, que eu mencionei no começo, e que está situado no extremo sul da Sérvia, sendo que Kosovo tem 1,8 milhão de habitantes.
E prestem atenção nas estatísticas: 1,8 milhão de habitantes, dos quais 88% são albaneses, 7% são sérvios e 5% de outros grupos étnicos. A população é majoritariamente muçulmana, mas não é totalmente homogênea, mais uma vez.
Slobodan Milosevic, que presidiu a Sérvia de 1989 a 2000, reprimiu duramente o movimento independentista kosovar. Seus ataques, como sabemos, foram detidos pela Otan, que bombardeou a Sérvia de março a junho de 1999, causando enormes danos à economia local, em particular na capital, que até hoje em dia tem vários prédios em estado de ruína.
Em junho de 1999, o Conselho de Segurança da ONU adotou a Resolução nº 1.244, que colocou Kosovo sob administração das Nações Unidas e criou uma missão cujo título oficial é Missão de Administração Interina das Nações Unidas no Kosovo, mais conhecida pela sigla em inglês Unmik, que está presente naquele território até os dias de hoje com o apoio, devo dizer, dos dois lados da questão: o sérvio e as autoridades kosovares.
Além das Nações Unidas, a Otan também está presente e patrulhando o Kosovo, e a sua força ali presente é conhecida pela sigla em inglês Kfor, ou seja, Força de Proteção do Kosovo.
Com isso, qual é a situação em nível de reconhecimento internacional do Kosovo?
Dentro dos 193 membros da ONU, 111 reconhecem o Kosovo, incluindo praticamente todas as grandes nações ocidentais. Isso quer dizer, matematicamente, que 82 países não reconhecem a independência do Kosovo, entre eles o Brasil, a Rússia – e esta tem um papel muito importante, porque bloqueia a questão no Conselho de Segurança das Nações Unidas, protegendo a posição de Belgrado – e também a China. Há, ainda, notadamente, cinco europeus que compartilham essa posição de não reconhecimento: Chipre, Eslováquia, Espanha, Grécia e Romênia.
A Sérvia não se opõe a negociar com a independência do Kosovo, mas quer discutir certas condições. Contudo, Pristina, a principal cidade do Kosovo, não tem reagido com agilidade, enquanto, gradualmente, está controlando cada vez mais o dia a dia do seu território. O tempo, digamos, está a favor dos kosovares.
A solução da questão do Kosovo está ligada ao segundo tema central da política externa sérvia, que diz respeito à sua aspiração a aceder à União Europeia. E eu explico: a expectativa de integrar o primeiro bloco econômico do Planeta e se beneficiar dos seus programas de ajuda para impulsionar a economia local exerce um forte apelo sobre a sociedade sérvia, que é uma sociedade pequena e em rápidas vias de envelhecimento e que, ademais, como mencionei, apresenta níveis modestos de renda.
Portanto, para eles seria muito importante entrar no Mercado Comum Europeu para imediatamente terem um ganho em termos de qualidade de vida.
Belgrado está empenhada em cumprir as reformas pedidas por Bruxelas, cujos avanços são monitorados pelo Conselho de Associação e Estabilização União Europeia-Sérvia. Contudo, a União Europeia tem assinalado que a entrada da Sérvia não se dará antes de 2025, dependendo do progresso das reformas e da normalização das suas relações com Kosovo. Então, as duas questões estão ligadas.
Outra prioridade para Belgrado no plano externo é o relacionamento com a Rússia, vista por Belgrado como país historicamente amigo e potência capaz de influenciar os destinos da Sérvia e dos balcanos. A adesão à União Europeia, caso as sanções europeias à Rússia ainda estejam vigentes, constituiria, assim, um dilema de difícil equacionamento para Belgrado.
Entre os outros temas prioritários externos, eu incluiria a China. O país tem procurado tornar os balcanos e a Sérvia, em particular, em zona privilegiada para expansão de suas atividades econômicas e comerciais.
Para ser completo, Belgrado tem também zelado por melhores relações com seus vizinhos, obviamente, aí, com as antigas Repúblicas iugoslavas. É um contorno imediato, embora rivalidades com essas ex-Repúblicas da Federação Iugoslava permaneçam.
Sobre as relações Brasil-Sérvia, eu começaria dizendo, notando que a cooperação do Brasil com o Movimento Não Alinhado, mesmo na condição de observador, é sempre lembrado por Belgrado. O Movimento Não Alinhado, recordo, começou em 1961, em Belgrado. Os sérvios se lembram também de que não fechamos a embaixada mesmo durante os violentos bombardeios da Otan, em 1999, e que o Brasil apoia a Resolução Fundamental, a Resolução 1244.
Nossa posição sobre a negociação da questão do Kosovo é muito importante para Belgrado. Essa Resolução, a 1244, propugna a integridade territorial da Sérvia na condição de Estado sucessor da Iugoslávia e defende uma negociação negociada ao conflito, porque isso vai na linha da diplomacia brasileira.
Desde 2006, ano em que o Brasil e a Sérvia renovaram as suas relações diplomáticas, após a extinção da Iugoslávia, a dissolução da Iugoslávia, temos tido vários contatos de alto nível com destaque para a parte sérvia, que enviou sete missões ao Brasil e, em julho de 2014, reforçando ainda mais as relações, a Sérvia acreditou seu primeiro Adido de Defesa em Brasília.
Do nosso lado, tivemos a visita do então Chanceler Celso Amorim, e o Ministro da Defesa, Nelson Jobim, em 2010, e, mais recentemente, o Subsecretário de Assuntos Políticos, Europa, do Itamaraty, realizou uma missão para uma reunião bilateral de consultas políticas.
O Brasil é o principal parceiro sérvio da América Latina e Caribe, mas estamos falando de valores modestos. E note que as estatísticas costumam divergir entre as estatísticas da Sérvia e as estatísticas brasileiras dado ao fato de que parte do que nós mandamos para a Sérvia passa por intermediários, acredito, na Itália.
Com isso, nós temos, pela estatística sérvia, que eu acho que está mais próxima da realidade, vendas de 110 milhões àquele país; e nós compramos 13,5 bilhões.
Nossas exportações são concentradas em commodities, sobretudo café cru em grãos, tabaco e minério de ferro.
Agora, há um fato interessante: confirmando a abertura do mercado, a farmacêutica EMS adquiriu, em 2017, 94% da Galenika, uma farmacêutica estatal. Há investimento brasileiro na Sérvia.
Outro ponto importante da agenda bilateral é o apoio do Brasil à adesão da Sérvia à Organização Mundial do Comércio. Isso nos permitirá negociar várias questões do nosso interesse, inclusive acesso ao mercado das nossas carnes e do açúcar.
A missão do Embaixador do Brasil em Belgrado acumula Montenegro. Montenegro separou-se pacificamente da Sérvia em 2006. É um território pequeno, 13,8 km2, é um sistema político parlamentarista, tem uma renda per capita mais elevada do que a Sérvia, mais de US$18 mil em base PPP. Hoje em dia é um mercado turístico muito popular na Europa, inclusive entre os brasileiros. Estiveram 4,5 mil por lá em 2017, e não precisamos de visto para viajar para lá.
Há cada vez mais embaixadas abrindo representações em Podgorica, a capital.
No plano do trabalho..
(Soa a campainha.)
O SR. EDUARDO BOTELHO BARBOSA – Terminarei rapidamente.
Caso conte com a anuência de V. Exas, creio que a minha diretriz maior será manter e reforçar o bom nível do relacionamento bilateral.
Assim como tenho feito no meu posto atual, procurarei incentivar as visitas oficiais nos dois sentidos.
A cooperação comercial tem um potencial interessante. No caso da Sérvia, trata-se não somente de promover o produto brasileiro, mas também de divulgar aqui no Brasil as oportunidades de um mercado que está se abrindo em expansão, além de permitir acessar o acordo centro-europeu de livre comércio e, no futuro, integrar a União Europeia.
Há que se desenvolver o diálogo de cooperação na área de defesa, outro tema promissor que já foi objeto de iniciativas que pretendo reforçar, aproveitando, inclusive, a visita do ilustre Deputado Ricardo Barros, em 2015.
Outro importante representante desta Casa, o Senador Hélio José, em 2017, esteve lá, procurou identificar as possibilidades para a construção civil brasileira e identificou também possibilidades de cooperação em torno da biomassa.
Tenciono também apoiar o fundamental arcabouço institucional do relacionamento bilateral, apoiando assinaturas de acordos em várias áreas de interesse mútuo, tais como serviços aéreos, cooperação jurídica e educação. Há muito para fazer ainda para intensificar esse arcabouço institucional.
Espero ter merecido a aprovação de V. Exas. Peço desculpas por ter passado do tempo e espero poder contar com sua anuência para representar e promover os interesses do Brasil na amiga Sérvia e manter Brasília bem informada sobre aquela região estratégica.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Fernando Collor. Bloco Moderador/PTC - AL) – Grato ao Sr. Embaixador Eduardo Botelho Barbosa, indicado para nosso representante na República da Sérvia e Montenegro.
Passo a palavra a S. Exa. a Senadora Ana Amélia, relatora do indicado. Em seguida, a S. Exa. o Senador Pedro Chaves.
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) – Caro Embaixador Eduardo Botelho Barbosa, eu desejo sucesso nesse seu novo desafio na área da diplomacia, confiando muito na capacidade dos nossos diplomatas em todas as missões que executam. Então, foi uma honra muito grande ter sido Relatora sua.
Apenas pondero que o Rio Grande do Sul tem muitas coisas que pode vender, no bom sentido, para a Sérvia. Esse relacionamento pode se estreitar. Temos grandes empresas que estão espalhadas pelo mundo em diversos setores, como na fabricação de ônibus. Nós temos a área da cutelaria. A Tramontina é uma empresa que está globalizada hoje também. Os nossos vinhos podem chegar até lá e também as nossas carnes: frango, suína, bovina. Então, olhe para o Rio Grande do Sul. E a Embaixada pode atuar também na defesa desses interesses – não só estratégicos, políticos, diplomáticos, mas também econômicos, que é o que nós estamos precisando muito agora, Embaixador.
Então, boa sorte ao senhor!
O SR. EDUARDO BOTELHO BARBOSA – Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Fernando Collor. Bloco Moderador/PTC - AL) – Grato a S. Exa. a Senadora Ana Amélia.
Passo a palavra a S. Exa. o Senador Pedro Chaves e, em seguida, ao Senador Cristovam e, logo após, ao Senador Hélio José.
O SR. PEDRO CHAVES (Bloco Moderador/PRB - MS) – Sr. Embaixador Eduardo Botelho Barbosa, é com muito prazer que eu faço algum questionamento. É uma missão bastante difícil que V. Exa. terá realmente na Sérvia e em Kosovo.
Primeiro, como se encontra o processo de adesão da Sérvia à OMC? Nesse sentido, quais são os exatos desafios com o Brasil? Há alguma negociação bilateral pendente? Em caso afirmativo, o que está sendo feito para contornar eventual problema?
Segundo, nossa pauta de exportação com a Sérvia, segundo as informações apresentadas, concentram-se, fundamentalmente, em commodities agrícolas. Como, a juízo de V. Exa., poderíamos diversificar o comércio bilateral?
Considerando que 116 países reconhecem Kosovo como estado independente, quais motivos fundamentam a opção brasileira de não fazer e em que medida essa circunstância afeta as relações diplomáticas brasileiras na região balcânica?
E a última: em 2014, foram abertas as tratativas oficiais entre União Europeia e Sérvia, com vistas à sua adesão ao bloco. Esse é o quadro. Pergunto: quais as perspectivas para o ingresso sérvio na União Europeia?
É só isso, Sr. Embaixador.
O SR. PRESIDENTE (Airton Sandoval. Bloco Maioria/MDB - SP) – Com a palavra o Senador Cristovam Buarque.
O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania/PPS - DF) – Sr. Presidente, Sr. Embaixador, essas sabatinas são parte das melhores atividades que nós temos no Senado, porque nos permitem debater, dialogar e aprender muito. Eu hoje venho aqui mais com a intenção de aprender do que mesmo de colocar sugestões, embora tenha algumas.
A primeira é porque o Itamaraty, com uma tendência simples de aglutinar e se adaptar – quando eu digo o Itamaraty, eu digo nós brasileiros e Governo –, não reconhece Kosovo, apesar de que 111 países já endossam. Nossa tendência é sempre estar com a maioria. Raramente nós temos posições isoladas à política externa.
E pelo que eu fui informado, confesso que não sabia, 111 países endossam Kosovo como Estado soberano, 58% dos países membros da ONU. O Brasil figura entre aqueles que não reconhecem o Kosovo como Estado independente. Eu quero dizer sem emitir nenhum juízo pessoal se deve ou não reconhecer. Não tenho razão nem conhecimento para justificar. Mas por que nós estamos separados?
Segundo o Presidente Collor, que gosta certamente dessas coisas, o Churchill disse uma vez, eu soube, que os Bálcãs produzem mais história do que aguentam, do que conseguem suportar. Realmente é inacreditável como um pedaço tão pequeno terminou virando um conceito, que é a "balcanização", que hoje se usa para qualquer país que começa a se dividir. E isso, eu acho que nos faz ver ali uma história tão fascinante e às vezes assustadora, como foi nos anos 90.
A minha pergunta é se é possível que as consequências dessa traumática desintegração sejam cicatrizadas. Se o senhor considera que sobretudo a disputa entre Sérvia, Croácia, Bósnia-Herzegovina, que provocaram aquele conflito terrível em meados dos anos 90, se isso será cicatrizado.
Depois eu gostaria de perguntar, nas sugestões, como aumentar o comércio entre nossos dois países, que é tão pequeno, tanto Sérvia quanto Montenegro, especialmente, a meu ver, no turismo, e aí provavelmente mais num sentido negativo para a balança comercial do Brasil do que para aqueles países, pela pequena população que eles têm.
E finalmente, eu sempre insisto, como aumentar a cooperação cultural. Porque é uma região muito rica culturalmente. Eu não falo só da história; eu falo da música, eu falo da dança, eu falo de literatura. Então, como aumentar a cooperação cultural, já que a cooperação comercial nunca vai ser muito expressiva entre Brasil, Sérvia e Montenegro.
É isso, Sr. Embaixador.
O SR. PRESIDENTE (Fernando Collor. Bloco Moderador/PTC - AL) – Muito obrigado a V.Exa., Senador Cristovam Buarque.
Passo a palavra a S. Exª o Senador Hélio José.
O SR. HÉLIO JOSÉ (Bloco Maioria/PROS - DF) – Meus cumprimentos ao Sr. Presidente Fernando Collor, meus cumprimentos ao nosso Embaixador Eduardo Botelho.
Realmente a Sérvia é um país fascinante, muito rico, pouco conhecido dos brasileiros e que tem uma relação muito boa e harmoniosa com o Brasil, na minha modesta visão. Também Montenegro é um país maravilhoso. Pequeno, mas lindo.
Acho que o Eduardo é uma pessoa profundamente conhecedora e com totais condições e méritos para ser o nosso Embaixador. Parabéns, Embaixador. O senhor fez um relato realmente, e a gente pôde conhecer na viagem em que esteve lá, não é? E acho que será um ótimo Embaixador para dar continuidade ao trabalho que lá está sendo feito.
Em relação ao relatório de gestão, a Embaixadora Isabel Cristina de Azevedo, que deixa o posto, menciona uma vasta dimensão da atuação da China na Sérvia e entorno, merecendo esse movimento estreito acompanhamento diplomático por parte da Embaixada brasileira em Belgrado.
Poderia V. Exa. discorrer em maiores detalhes sobre essa atuação da China nos Bálcãs, em particular na Sérvia?
O que está acontecendo é o seguinte: as grandes oportunidades... O Brasil tem muitas oportunidades para poder aumentar o seu intercâmbio com a Sérvia, e a China está ocupando um espaço muito grande naquele país. Que contribuições a nossa embaixada pode continuar fazendo no sentido de realmente propiciar essa melhor integração?
Uma questão, por exemplo: em julho de 2017, eu visitei a Sérvia – sou o Presidente da Comissão de Serviços de Infraestrutura no Senado – e na ocasião reuni-me com a Ministra da Construção, Transporte e Infraestrutura da Sérvia. O país organizou recentemente a sua empresa aérea estatal, a JAT, abrindo interessante potencial para a entrada da Embraer no mercado sérvio.
Que iniciativa poderia ser adotada pela Embaixada do Brasil em Belgrado no sentido de promover os investimentos brasileiros no País, cuja transição da economia planificada para a economia de mercado parece ter ganhado fôlego após a destituição do antigo dirigente Milosevic?
Há uma série de questões com relação à questão energética. O Brasil poderia ter um intercâmbio muito bom, além da construção civil, com a Sérvia. Acho que há um potencial muito grande. O meu diálogo com o Prefeito com a cidade de Belgrado... Eles estão fazendo muitas construções novas em Belgrado e, com certeza, isso abre a possibilidade para empresas brasileiras investirem na construção de túneis, pontes e outras coisas lá na Sérvia.
A Sérvia tem um povo muito parecido com o brasileiro. Eu achei um clima, um país muito parecido... Um pouco de desigualdade, muita coisa a ser desenvolvida.
Acho que nos Bálcãs, como o nosso Cristovam colocou – e eu tive oportunidade de ir à Sérvia, à Bósnia, à Croácia e à Eslovênia –, e acho que essas cicatrizes, Senador Cristovam, estão sendo superadas, mas há ainda muito que ser feito para que, de fato, possam ser superadas. E o senhor fez aqui um relato muito realista, a cultura lá é muito rica, muito bonita; é igual à do Brasil, muito diversificada, com um potencial enorme.
Então, eu acho que quanto a esse intercâmbio cultural Brasil-Sérvia, embora a língua seja muito complicada, não seria ruim, seria muito bom para que houvesse... Se a Embaixada brasileira conseguir fazer o intercâmbio de alunos brasileiros para a região dos Bálcãs e dos Bálcãs para cá, será uma coisa importante para o período em que o senhor vai ser nosso embaixador na Sérvia.
Meus cumprimentos a V. Exa., meu nobre Presidente, meu nobre embaixador. Que Deus o abençoe nessa caminhada.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Fernando Collor. Bloco Moderador/PTC - AL) – Muito obrigado a V. Exa., Senador Hélio José.
Passo agora a palavra ao Sr. Embaixador Eduardo Botelho Barbosa para oferecer as respostas às indagações feitas.
O SR. EDUARDO BOTELHO BARBOSA – Muito obrigado, Sr. Presidente. Tentarei responder a todas as perguntas.
Devo primeiro comentar que eu fico muito animado com o interesse que vejo aqui dos senhores pelas relações do Brasil com a Sérvia. Eu acho isso muito animador.
Certamente, respondendo à Senadora Ana Amélia, a dimensão comercial será uma parte importante da missão do embaixador na Sérvia.
Nós temos esse patamar ainda relativamente pequeno, mas não é já tão pequeno assim. Estamos falando de US$120 milhões, US$130 milhões nos dois sentidos, com uma enorme vantagem para o Brasil, e nós certamente estaremos sempre atentos ao potencial do mercado local, lembrando que, desde a assinatura do primeiro acordo com o FMI, a economia sérvia está se abrindo, está se abrindo cada vez mais, e há, sem dúvida, espaço para muitos fornecedores, embora seja também um mercado que oferece, digamos, condições específicas, dada sua integração na região, sua proximidade de fronteira com a União Europeia e – falarei um pouco mais adiante – e a decisão da China de aumentar sua presença nos Bálcãs. Lembrando que a Sérvia está na rota da seda da China.
Parte da estratégia para aumentar a nossa presença comercial, abrir mais oportunidades para os nossos empresários na Sérvia, sem dúvida, passa pela negociação da adesão da Sérvia à Organização Mundial do Comércio, porque essa é a oportunidade, obviamente, para os países acertarem as condições da entrada do novo membro e negociar as pendências para poder dar o sinal verde. E nós temos... Nossas principais pendências estão na área de produtos agrícolas, carnes vermelhas, sobretudo, e açúcar. Isso porque a Sérvia protege sua agricultura – e não somente com relação ao Brasil, mas também com relação à própria União Europeia. Eu desconfio que isso vai ser um tema complicado da acessão deles à União Europeia, que, nós sabemos, tem uma política agrícola comum específica.
Hoje em dia, nossa pauta de exportação concentra-se efetivamente em commodities. Isso quer dizer: nós somos basicamente hoje em dia muito mais comprados do que nós vendemos na Sérvia. E isso aparece muito claramente porque, de uns dois anos para cá, entrou minério de ferro na pauta. E a razão por que entrou minério de ferro é: o chinês comprou uma siderúrgica local, modernizou-a, ampliou-a; precisou comprar minério e foi procurar minério no Brasil. Por essa razão é que entrou o minério de ferro.
O que eu sinto é que seria bom divulgar melhor no Brasil as oportunidades do mercado sérvio, lembrando que não somente as perspectivas são importantes, porque eles vão se integrar de uma maneira ou outra à União Europeia, mas também porque eles dão acesso aos mercados do Leste Europeu e é uma economia aberta.
Agora, há uma questão aqui que é uma questão extremamente delicada, que o Senador Pedro Chaves colocou e outros senhores também, que é a questão da Resolução 1.244. Sobre isso, eu acho que nós não podemos ter medo de ser minoria, nós temos que defender os nossos princípios. Não é uma questão de, nesse caso aí, negociar os nossos princípios em função da participação de outros países ou não. E o Brasil apoia desde sempre o multilateralismo, e essa resolução é muito clara com relação ao processo no Kosovo. Eu acho que nós temos aí uma questão de princípio muito importante a defender. Não vou especular por que os outros países talvez se precipitaram em reconhecer um fait accompli, mas lembrando que há países significativos também – são oitenta e tantos países – que não reconhecem Kosovo. Sim, 111 reconhecem, mas há 80 que não reconhecem, entre eles a Rússia e a China. Isso não é pouca coisa. E essa questão tem que ser resolvida pela via pacífica e negociada. Então, é uma questão de princípio, de defesa do multilateralismo e que eu acho que não deve, enfim, necessariamente seguir a opinião majoritária, digamos, o número de países majoritário.
A Sérvia está também, Senador, respondendo à sua pergunta muito bem observada, sob processo de adesão à União Europeia. A Sérvia vai, quer aderir à União Europeia. Todos os países na margem da União Europeia, os países pequenos que entraram na União Europeia, tiveram um boost imediato do seu padrão de vida, financiamento generoso para sua infraestrutura, abertura de mercado, benefícios imediatos para se associarem à União Europeia. E eu acho que a Sérvia está vendo isso. Eles precisam. Esse é um país com uma renda per capita modesta, uma população envelhecendo. Para eles é uma oportunidade, que passa uma vez a cada não sei quantas centenas de anos, para realmente dar esse pulo qualitativo. Então, sim, eles estão empenhados, mas há ainda muita coisa que precisa ser acertada, tanto na área de agricultura, que eles estão defendendo muito, mas eu vejo também, enfim, com relação ao seu relacionamento com potências externas. Eles têm que encontrar um equilíbrio entre o que a União Europeia determina na sua política externa e seu relacionamento com a Rússia. Mas quanto a isso temos tempo. Estamos caminhando nessa questão.
Aqui eu passaria às perguntas do Senador Cristovam Buarque.
Eu acho que primeira, sobre a aglutinação, eu já respondi. Claro, se o senhor quiser mais informações eu estou à disposição.
E quanto à balcanização, sim, aquela frase de Churchill é famosa. E, enfim, nós sabemos que a Primeira Guerra começou lá naquela região, em função do encadeamento de alianças. Há cicatrizes. De vez em quando, há incidentes, visitas oficiais que não se realizam porque um lado fez uma declaração na imprensa que o outro não gostou. Realmente a tensão pode subir muito rapidamente. Mas acredito que, hoje em dia, as fronteiras que estão aí – Kosovo é uma outra história – não estão sendo disputadas e a tendência é que a situação se normalize. Mas, efetivamente, há uma presença internacional na área de Kosovo sobretudo; uma atenção dos europeus, da Otan, porque é uma região que está ainda, eu diria, em fase de normalização. Sobre cooperação cultural, Senador, realmente eu havia escrito aqui rapidamente e, quando vi o relógio, acabei pulando alguns parágrafos, mas posso lhe assegurar que estava no meu roteiro mencionar sobre cooperação cultural, que é fundamental nesse tipo de posto.
Trata-se de um país que tem um alto nível cultural, tem interesse pela língua portuguesa, pelo Brasil, e, certamente, a parte cultural tem uma grande demanda. É um desafio orçamentário – e não escondo a realidade dos fatos – poder manter uma presença nesse país para poder divulgar a nossa verdadeira imagem, até porque, senão, enfim, ficam alimentados apenas pela mídia internacional. Eu acho que nós temos de fazer esse esforço, sem dúvida, de estar mais presentes, e, talvez, nos dois sentidos também, para divulgar um pouco mais a Sérvia aqui no Brasil. Eu diria que a Sérvia é conhecida por fatos históricos recentes não muito positivos, de modo que eu acho que seria o momento de mostrarmos quem eles são realmente.
Eu agradeço muitíssimo as palavras do Senador Hélio José, com quem tive a honra de, ainda ontem, trocar umas ideias. Agradeço novamente o tempo que S. Exa. me dedicou. Ele mencionou a dimensão da China na Sérvia, o que, penso, salta aos olhos. E vejo isso, inclusive, no posto onde estou, Argel. A China, quando resolve, entra realmente com tudo. Eles têm competência, têm recursos financeiros e, realmente, têm um plano de aumentar a sua presença nos Bálcãs. Eles têm um mecanismo chamado Mecanismo 16+1, que é, basicamente, um mecanismo de cooperação internacional entre a China e esses países da área dos Bálcãs e outros do Leste Europeu.
Pelo que eu vejo nos relatórios do posto, enfim, pelas estatísticas, a China está efetivamente aumentando muito a sua presença, e isso, obviamente, incomoda do ponto de vista da competição comercial, porque eles estão, possivelmente, deslocando outros fornecedores. Mas isso é fato, e não é fato apenas nos Bálcãs, a gente sabe, é fato em nível global a subida e a presença da China.
Eu agradeço muito a informação também da companhia aérea sérvia. Eu tenho trabalhado muito com a Embraer em Argel, abrindo as portas tanto para a área de defesa quanto para a área comercial. A Embraer disse, inclusive, estar esperando eu ir a Belgrado para fazer a mesma coisa, porque a minha experiência nesses países socialistas, semissocialistas ou recentemente socialistas é de que a porta de entrada passa pela embaixada. Não é um mercado livre, aberto, onde você bate à porta e é recebido. A mão oficial é muito importante para ajudar essas empresas tudo de maneira, obviamente, transparente e documentada. Eu certamente espero poder apoiar a nossa Embraer no mercado sérvio. Eu sei que Montenegro tem uma companhia aérea nacional que tem seis aviões, todos Embraer, 100% Embraer, e possivelmente estão renovando. Lá também vamos tentar manter o produto brasileiro presente. Espero que eu tenha respondido aos senhores e à senhora. Estou, obviamente, à disposição.
O SR. PRESIDENTE (Fernando Collor. Bloco Moderador/PTC - AL) – Muito obrigado, Sr. Embaixador Eduardo Botelho Barbosa e, com a licença de S. Exas. membros desta Comissão, temos aqui perguntas dos nossos internautas que passo agora ao Sr. Embaixador.
De Fred Mendes, do Rio de Janeiro: "Qual será sua principal estratégia para aumentar o intercâmbio comercial com a Sérvia? Quais são os maiores problemas que temos que resolver para viabilizar isto?"
Naturalmente sempre dizendo que algumas dessas perguntas já foram, parcial ou totalmente, respondidas pelo Sr. Embaixador Eduardo Botelho Barbosa.
De Marcos, do Rio de Janeiro: "Qual é a importância estratégia e geopolítica da aproximação da Sérvia e, consequentemente também, Montenegro no atual cenário internacional?".
De Gustavo Faria, do Distrito Federal: "É adequada e conveniente a aproximação com a Sérvia no sentido de desenvolver com o Brasil parcerias tecnológicas?".
E de Dara de Paula, de Minas Gerais: "Quais seriam [...] os maiores benefícios de uma maior aproximação e uma relação mais íntima entre Brasil e Sérvia em termos econômicos e políticos?".
Algumas das perguntas se sobrepõem.
Passo a palavra ao Sr. Embaixador Eduardo Botelho Barbosa e agradeço a participação dos nossos internautas mais uma vez em todas as nossas reuniões na Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional.
O SR. EDUARDO BOTELHO BARBOSA – Obrigado, Presidente.
Efetivamente nós podemos nos estender, mas na parte comercial eu, realmente, já indiquei aqui o que eu penso.
Estamos muito presentes na parte de commodity. O desafio vai ser acrescentar mais valor agregado à pauta. Agora, uma das coisas que facilita o intercâmbio é ter todos os acordos negociados e operacionais para facilitar tudo: o fluxo de serviços, mercadorias... E, como eu disse, eu quero trabalhar um pouco esse arcabouço institucional de acordos, há um acordo de serviços aéreos, por exemplo, de cooperação judicial, uma séria de entendimentos que ainda estão sendo negociados, uns estão propostos, outros estão sendo negociados e quero ver se identifico outros para indicar claramente o caminho e documentar o relacionamento entre os dois países. Essa é uma sinalização muito importante para o setor privado. Então, certamente isso também será uma das vertentes da atuação de promoção do comércio. Eu acho que isso responderia à pergunta do Sr. Fred Mendes do Rio de Janeiro.
Quanto à pergunta do Marcos, também do Rio de Janeiro, sobre a importância da estratégia geopolítica de aproximação do Brasil com a Sérvia, eu diria que não é aproximação. Nós temos esse relacionamento que já tem 80 anos, oito décadas. Estamos procurando aprofundar esse relacionamento, construir em cima da boa vontade que existe entre os dois países, pois toda política externa se baseia em ter mais apoio, mais amigos, na área internacional, e alavancar esse bom relacionamento político para outras áreas. É claro que pensamos sempre muito na parte comercial e de investimentos.
Então, sem dúvida, a Sérvia, como vários outros países, é absolutamente importante. O país tem a dimensão que tem, mas temos essa teia de relações no exterior, e cada país conta, cada país é importante para o nosso lugar no mundo.
Aqui, responderia ao Gustavo Faria, do Distrito Federal, que pergunta se é adequada e conveniente a aproximação com a Sérvia, no sentido de desenvolver, junto ao Brasil, parcerias tecnológicas.
Olha, quando escuto as palavras "parceria tecnológica", obviamente só posso ser favorável. Quer dizer, hoje em dia, nós sabemos que a inovação em si se tornou praticamente uma indústria. É muito importante desenvolver tecnologia própria, para participar de maneira mais vantajosa do comércio global.
Acredito que a Sérvia, efetivamente, oferece possibilidades. Há setores que estamos identificando, onde a Sérvia tem competência. O Brasil também tem competência, oferecendo inclusive cooperação técnica aos países dos Bálcãs.
Então, certamente, cooperação e parceria tecnológica com a Sérvia interessam, e nós vamos tentar identificar e aprofundar as áreas.
Terminaria, respondendo à Dara de Paulo, de Minas Gerais, que pergunta quais seriam os maiores benefícios de uma aproximação e relação mais íntima entre Brasil e Sérvia, em termos econômicos e políticos. Acredito que isso já foi respondido em vários momentos aqui na apresentação, no sentido de que a Sérvia, sobretudo, é a sucessora da Iugoslávia, que foi em si um país muito importante. É um país que tem a atenção das potências mundiais, da União Europeia, da Otan. É um país em que o Brasil – se pretende ter um papel global – deve ter no seu radar e com ele ter boas relações.
Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Fernando Collor. Bloco Moderador/PTC - AL) – Grato ao Sr. Embaixador Eduardo Botelho Barbosa pelas respostas oferecidas aos nossos internautas.
Consulto às Sras. e aos Srs. Senadores se podemos manter essa nossa reunião em condição de reunião aberta.
As Sras. e os Srs. Senadores que concordarem permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado.
Solicito à Secretaria desta Comissão, para que coloque na tela o resultado da votação do dia de hoje.
Vou proclamar o resultado.
(Procede-se à apuração.)
O SR. PRESIDENTE (Fernando Collor. Bloco Moderador/PTC - AL) – O Sr. Embaixador Eduardo Botelho Barbosa, indicado ao cargo de Embaixador do Brasil na República da Sérvia e Montenegro, foi aprovado com dez votos favoráveis e nenhum voto contrário.
Agradecendo a presença de S. Exa. o Sr. Embaixador Eduardo Botelho Barbosa, manifesto, em nome desta Comissão, os nossos cumprimentos e os votos de continuado êxito na missão que lhe foi confiada.
Muito obrigado pela sua presença.
O SR. EDUARDO BOTELHO BARBOSA – Agradeço a V. Exa. e agradeço o voto de confiança. Espero tê-lo merecido.
O SR. PRESIDENTE (Fernando Collor. Bloco Moderador/PTC - AL) – Sem dúvida.
Muito obrigado.
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) – Pela ordem, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Fernando Collor. Bloco Moderador/PTC - AL) – Pela ordem, S. Exa. a Senadora Ana Amélia.
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS. Pela ordem.) – Poderia V. Exa. encaminhar a mensagem para deliberação do Plenário ainda hoje, porque haverá outros projetos relativos a Embaixadores e a sessão será deliberativa?
O SR. PRESIDENTE (Fernando Collor. Bloco Moderador/PTC - AL) – Perfeitamente. Fica, então, aceito o pedido de urgência solicitado por S. Exa. a Senadora Ana Amélia para a ida ao Plenário do nome hoje aprovado do representante do Brasil na Sérvia cumulativamente com Montenegro, Embaixador Eduardo Barbosa.
Passando agora à segunda parte da nossa pauta, item 1:
2ª PARTE
ITEM 1
MENSAGEM (SF) Nº 81, de 2018
- Não terminativo -
Submete à apreciação do Senado Federal, de conformidade com o art. 52, inciso IV, da Constituição, e com o art. 39, combinado com o art. 46 da Lei nº 11.440, de 2006, o nome do Senhor JOSÉ AUGUSTO SILVEIRA DE ANDRADE FILHO, Ministro de Segunda Classe da Carreira de Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil na República da Namíbia.
Autoria: Presidência da República
Relatoria: Senador Airton Sandoval
Relatório: Pronto para deliberação
Observações:
Nesta Reunião será lido o relatório e concedida vista coletiva, nos termos do art. 383 do Regimento Interno do Senado Federal.
Concedo a palavra a S. Exa. o Senador Airton Sandoval para apresentação do seu relatório.
O SR. AIRTON SANDOVAL (Bloco Maioria/MDB - SP. Como Relator.) – Obrigado, Sr. Presidente.
A ementa já foi lida por V. Exa. Então, passamos diretamente ao relatório.
Esta Casa do Congresso Nacional é chamada a deliberar sobre a indicação que o Presidente da República faz do Sr. José Augusto Silveira de Andrade Filho, Ministro de Segunda Classe da Carreira de Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil na República da Namíbia.
A Constituição atribui competência privativa ao Senado Federal para examinar previamente e por voto secreto a escolha dos chefes de missão diplomática de caráter permanente (art. 52, inciso IV).
Observando o preceito regimental para a sabatina, o Ministério das Relações Exteriores elaborou o currículo do diplomata.
O indicado é filho de José Augusto Silveira de Andrade Netto e de Orzette Silveira de Andrade e nasceu em Caxias do Sul, no Rio Grande do Sul, no dia 11 de agosto de 1958. Iniciou sua carreira como Terceiro-Secretário em 1986, após conclusão do Curso de Preparação à Carreira de Diplomata do Instituto Rio Branco. Ascendeu a Conselheiro em 2005; e a Ministro de Segunda Classe, em 2011. Sempre por merecimento. Em 2009, após concluir o Curso de Altos Estudos do IRBr, teve aprovada a tese intitulada “Observação internacional de eleições: instrumento adicional para a atuação diplomática brasileira”.
Entre as funções desempenhadas pelo diplomata indicado destacam-se as de Primeiro-Secretário na Missão junto à Organização dos Estados Americanos, em Washington (2000-2004); Primeiro-Secretário na Delegação Permanente junto à Aladi e ao Mercosul, em Montevidéu (2004-2006); Conselheiro na Embaixada em La Paz (2006-2009); Conselheiro no Consulado-Geral em Londres (2009-2011); Conselheiro e Ministro-Conselheiro na Embaixada em Pretória (2011-2015); e Cônsul-Geral no Consulado-Geral em Santa Cruz de la Sierra (de 2015 até o presente).
Além do currículo do indicado, o Itamaraty fez constar da Mensagem informações gerais sobre a República da Namíbia, sua política externa e seu relacionamento com o Brasil, do qual extraímos resumo para subsidiar os membros da Comissão em sua sabatina ao diplomata.
A República da Namíbia, com área superior a 800 mil km² e população de cerca de 2,5 milhões de habitantes, localiza-se na porção sudoeste do continente africano, banhada pelo Oceano Atlântico. Possui fronteiras terrestres com a África do Sul, ao sul; com Botsuana, a leste; com Angola, ao norte; e, no extremo nordeste do País, nos limites da região do Zambezi (outrora conhecida como Faixa de Caprivi), com Zâmbia. A cerca de 200m da fronteira namibiana com a Zâmbia, está o Zimbábue, com quem oficialmente a Namíbia não possui fronteiras.
A maior parte do território namibiano tornou-se um protetorado do império alemão em 1884, tendo permanecido como colônia germânica até o fim da Primeira Guerra Mundial. Em 1920, a Liga das Nações transferiu sua administração para a África do Sul, que impôs suas leis ao novo território, inclusive a política de apartheid, em vigor desde 1948. Em 1973, em meio ao processo de descolonização no continente africano, a ONU reconheceu a Organização do Povo do Sudoeste Africano (SWAPO, sigla em inglês) como representante oficial do povo namibiano.
Após longa luta contra o governo sul-africano, em 21 de março de 1990, a Namíbia teve reconhecida sua independência (embora a cidade portuária de Walvis Bay tenha permanecido sob controle sul-africano até 1994).
O Governo brasileiro estabeleceu contatos com a SWAPO desde a década anterior à independência da Namíbia (21 de março de 1990). Sam Nujoma, principal liderança da Organização, realizou visita ao Brasil em março de 1987, quando foi recebido pelo então Presidente José Sarney. Dois anos depois, o Brasil abriu Escritório de Observação em Windhoek. No âmbito da ONU, o Brasil apoiou o processo negociador que levou à independência do país.
As relações bilaterais iniciaram-se formalmente ainda em 1990, com a criação da embaixada brasileira na Namíbia, e, em 1991, com a visita oficial do então Presidente, e hoje Presidente da nossa Comissão, Fernando Collor a Windhoek. Ao longo da década de 1990, as relações bilaterais adensaram-se com a assinatura do Acordo de Cooperação Naval, em 1994, e do Acordo Básico de Cooperação Técnica, em março de 1995.
A década de 2000 representou momento de fortalecimento da relação bilateral. Em 2001, com a assinatura de novo Acordo de Cooperação Técnica, renovou-se o principal instrumento de cooperação entre os dois países. Em 2003, além da abertura da Embaixada da Namíbia em Brasília, ocorreram duas visitas oficiais a Windhoek: em maio, do Ministro das Relações Exteriores, Celso Amorim, e, em novembro, do então Presidente Luiz Inácio Lula da Silva. Em junho de 2004, o Presidente Sam Nujoma esteve no Brasil acompanhado de delegação empresarial e de altas autoridades do Governo.
A cooperação em matéria de defesa é tema central nas relações entre o Brasil e a Namíbia, respaldada pelo Acordo de Cooperação em Defesa, assinado em 2009 e em vigor internacional desde agosto de 2011. Além de frequentes trocas de visitas de alto nível, inclusive de Ministros da Defesa, mecanismos como o Grupo de Trabalho Bilateral em Defesa refletem a atenção especial conferida a esse tema por ambos os países.
A cooperação naval é o principal motor da cooperação bilateral em matéria de defesa. Foi iniciada em 1994, quando da devolução do Porto de Walvis Bay à Namíbia pela África do Sul, tendo sido a Fragata brasileira Niterói o primeiro navio a atracar sob jurisdição namibiana. Ainda naquele ano, foi criada a Missão Naval do Brasil na Namíbia, instituição que vem aprofundando o conhecimento mútuo das Marinhas de ambos os países, e assinado o Acordo de Cooperação Naval entre os dois países, renovado em 2001, com o objetivo de criar e fortalecer a Força Naval da Namíbia, por meio de formação e treinamento de pessoal militar, fornecimento de equipamentos e serviços e estabelecimento de estrutura de cooperação.
Em 2013, a cooperação bilateral se expandiu para incorporar as forças terrestres e, a partir do ano seguinte, oficiais do Exército brasileiro passaram a ministrar aulas de português aos militares namibianos, com vistas a possibilitar-lhes seguir curso de treinamento no Brasil. A partir de 2015, oficiais e praças do Exército da Namíbia começaram a cursar os institutos de treinamento militar no Brasil.
No campo das forças terrestres, a cooperação no período 2015-2017 incluiu cursos para oficiais e praças nos centros de ensino a seguir: Escola de Comando do Estado-Maior do Exército, Escola de Aperfeiçoamento de Oficiais, Academia Militar Agulhas Negras, Escola de Sargentos das Armas e Escola de Aperfeiçoamento de Sargento das Armas. Também se ofereceu treinamento no Pré-Curso de Paraquedistas, no Curso de Técnicas de Construção para Sargentos, no Curso de Pelotão de Escolta e no Curso de Operações na Caatinga.
Em 2017, a corrente de comércio bilateral somou US$11,347 milhões, sendo que o Brasil exportou US$11,108 milhões para a Namíbia e importou US$241 mil do país africano. A forte queda em relação a 2016 (quando a corrente atingiu US$24,196 milhões) deveu-se ao fato de que, naquele ano, o Brasil realizou grande exportação, de mais de US$20 milhões, de locomotivas e locotratores para a Namíbia. Em 2017, o açúcar foi o principal item da pauta de exportações do Brasil (47,5% do total, somando US$5,273 milhões), seguido por carnes de frango (33,3% da pauta, ou US$3,701 milhões).
As importações brasileiras com origem na Namíbia foram dominadas pelos mármores e outras pedras calcárias de construção, que representaram 72,7% da pauta, ou seja, US$175 mil. Plantas, sementes e frutos utilizados em perfumaria, medicina e inseticidas representaram 11,4% da pauta de importações, ou seja, US$27 mil.
O Brasil foi o 66º importador de produtos namibianos, com participação de menos de 0,1% do total exportado pelo país (US$3,846 bilhões), e ocupou o 21º lugar entre os exportadores para a Namíbia, com 0,2% de participação nas importações do país.
Nos últimos cinco anos, o superávit brasileiro caiu 9%, atingindo US$23,8 milhões em 2016, sendo o 99º maior saldo positivo na balança comercial brasileira.
Estima-se que cerca de 140 brasileiros residam atualmente na Namíbia. Não há registro de cidadãos brasileiros presos ou de casos consulares relevantes no país.
Tendo em vista a natureza da matéria, essa apreciação cinge-se ao caráter de Relatório, não cabendo serem aduzidas outras considerações.
É o relatório, Sr. Presidente.
[bookmark: _GoBack]O SR. PRESIDENTE (Fernando Collor. Bloco Moderador/PTC - AL) – Grato a V. Exa., Senador Airton Sandoval, pela apresentação do relatório, que coloco agora em discussão. (Pausa.)
Não havendo quem queira discutir, fica concedida vista coletiva, nos termos do art. 383 do Regimento Interno do Senado Federal.
ITEM 2
MENSAGEM (SF) Nº 94, de 2018
- Não terminativo -
Submete à apreciação do Senado Federal, de conformidade com o art. 52, inciso IV, da Constituição, e com o art. 39, combinado com o art. 46 da Lei nº 11.440, de 2006, o nome da Senhora PATRÍCIA MARIA OLIVEIRA LIMA, Ministra de Segunda Classe da Carreira de Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixadora do Brasil na República do Sudão.
Autoria: Presidência da República
Relatoria: Senadora Ana Amélia
Relatório: Pronto para deliberação
Observações:
Nesta Reunião será lido o relatório e concedida vista coletiva, nos termos do art. 383 do Regimento Interno do Senado Federal.
Concedo agora a palavra a S. Exa., Senadora Ana Amélia, para a leitura de seu relatório.
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS. Como Relatora.) – Caro Presidente, Senador Fernando Collor, colegas Senadores, eu estou particularmente feliz nesta manhã, por ser Relatora de mais uma embaixadora mulher para representar o Brasil. E, há pouco, o nosso querido Airton Sandoval leu também a indicação de embaixador, do José Augusto Silveira de Andrade Filho, que precisamente nasceu em Caxias do Sul. Portanto, a República de Piratini está bem representada também. É bom a gente ter orgulho da terra da gente. Então, eu sou uma gaúcha que tem orgulho da minha terra. Espero que um dia haja algum embaixador de Lagoa Vermelha também. Temos ministro do STJ, a Ministra Fátima Nancy Andrighi. É de Lagoa Vermelha.
Então, eu estou hoje muito feliz com a relatoria da indicação da Patrícia Maria Oliveira Lima, que é Ministra de Segunda Classe da Carreira de Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixadora do Brasil na República do Sudão.
Como o Itamaraty manda o currículo, eu vou me limitar apenas a dizer quem ela é, os cargos que ela exerceu e, depois, a relação, porque ela vai para o Sudão, e os desafios são muito grandes num país com tantas carências.
A Patrícia, nossa Embaixadora, é filha de José Francisco de Lima e de Helena Maria de Oliveira Lima e nasceu no Rio de Janeiro, em 1964. Graduou-se em História pela Universidade de Brasília (UnB), do nosso querido Senador Cristovam Buarque, em 1988.
A indicada iniciou sua carreira diplomática como Terceira-Secretária em 1989. Ascendeu a Primeira-Secretária em 2004; a Conselheira em 2008; e a Ministra de Segunda Classe em 2014. Todas as promoções por merecimento.
Em 2014, após concluir o Curso de Altos Estudos do Instituto Rio Branco (IRBr), teve aprovada a tese intitulada “A diplomacia brasileira e a gestão de oportunidades no Sudão” – para onde ela vai, precisamente agora, desempenhar. Vai fazer, na prática, aquilo que ela fez na sua tese.
Entre as funções desempenhadas por ela, destacam-se: Chefe da Assessoria Internacional da Controladoria-Geral da União da Presidência da República (2003/2006); Assessora do Departamento de Direitos Humanos do Ministério das Relações Exteriores; Coordenadora do Departamento de Estrangeiros do Ministério das Relações Exteriores; Conselheira na Embaixada em Lima; Assessora Técnica do Departamento da África do Ministério das Relações Exteriores; e Conselheira e Ministra na Embaixada no Kuaite. Deste 2018, ela está no Grupo de Assistência Operacional e Administrativa do Ministério das Relações Exteriores. As informações prestadas, entretanto, não indicam sua exata função nesse Grupo.
Além do currículo... Ah, agora vamos falar sobre o Sudão.
A República do Sudão ocupa um território com dimensão equivalente à área dos Estados do Amazonas e Tocantins somados. Trata-se do terceiro maior país da África, mesmo após ter perdido 25% de sua área territorial com a secessão do Sudão do Sul em 2011. Nessa superfície vivem aproximadamente 37 milhões de habitantes. Em 2017, seu Produto Interno Bruto (PIB) foi, de acordo com o Fundo Monetário Internacional (FMI), de US$119 bilhões, o que representa um PIB per capita de apenas US$3.186.
Trata-se de uma república presidencialista, com 97% da população islâmica e cuja capital está sediada na cidade de Cartum, onde vivem cerca de 5 milhões de habitantes.
Apesar de Brasil e Sudão terem estabelecido relações diplomáticas em 1968, elas adquiriram maior dinamismo neste século. Com efeito, os longos conflitos civis entre o norte e o sul do país (1955-1972 e 1983-2005) constituíram entrave ao adensamento das relações bilaterais. Nesse sentido, o fim do conflito, em 2005, foi, por igual, fator importante para o atual movimento de aproximação.
Em 2004, o Sudão abriu embaixada residente em Brasília, a primeira daquele país na América do Sul. Em reciprocidade ao gesto sudanês, o Brasil estabeleceu embaixada em Cartum, no ano de 2006.
Na percepção do Itamaraty, o Sudão identifica o Brasil como parceiro privilegiado, capaz de contribuir para o desenvolvimento de setores importantes da economia do país e para a necessária diversificação de sua matriz produtiva. Para Cartum, que convive com cenário de relativo isolamento, nosso país é visto de maneira semelhante a África do Sul, China, Índia e Turquia, atores relevantes no cenário internacional, que não impõem condições para o desenvolvimento do relacionamento bilateral.
Ainda no plano bilateral, verificam-se relevantes iniciativas de cooperação nos domínios da agricultura e da energia, que merecem aprofundamento, para benefício de ambos os países.
Pelo seu caráter recente, o intercâmbio comercial configura-se bastante incipiente. Desde 2008, esse intercâmbio oscilou bastante. Partindo de US$97,4 milhões, em 2009, caiu para menos da metade, US$42 milhões, em 2017. As exportações brasileiras respondem por mais de 98% desse montante. Elas estão majoritariamente centradas em açúcares (bruto e refinado), bem como máquinas para colheita agrícola e preparação do solo – que o Rio Grande do Sul produz. Importamos fundamentalmente plantas, sementes e frutos utilizados em perfume, medicina e inseticidas.
No tocante aos assuntos consulares, estima-se em cerca de 20 nacionais a comunidade brasileira na República do Sudão, que é atendida pelo serviço consular da Embaixada.
Diante do exposto, julgamos que os integrantes desta Comissão estão com elementos suficientes para deliberar sobre a indicação presidencial, nada mais podendo ser aduzido no âmbito deste relatório.
É o voto, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Fernando Collor. Bloco Moderador/PTC - AL) – Muito obrigado a S. Exa. Senadora Ana Amélia pela leitura de seu relato, que coloco agora em discussão. (Pausa.)
Não havendo quem queira discutir, fica concedida vista coletiva, nos termos do art. 383 do Regimento Interno do Senado Federal.
ITEM 3
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO (SF) Nº 103, de 2018
- Não terminativo -
Aprova o texto do Protocolo de Integração Educativa e Reconhecimento de Certificados, Títulos e Estudos de Nível Primário/Fundamental/Básico e Médio/Secundário entre os Estados Partes do Mercosul e Estados Associados, assinado em San Juan, Argentina, em 2 de agosto de 2010.
Autoria: Representação Brasileira no Parlamento do Mercosul
Relatoria: Senador Fernando Bezerra Coelho
Relatório: Pela aprovação
Indico como Relator ad hoc S. Exa. o Senador Jorge Viana.
Concedo a palavra a S. Exa. o Senador Jorge Viana para a leitura do relatório.
O SR. JORGE VIANA (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - AC. Como Relator.) – Eu cumprimento V. Exa., Presidente da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, Senador Fernando Collor, colegas Senadoras, Senadores, e todos que nos acompanham pela Rádio e TV Senado nesta sessão.
Passo à leitura direta do relatório, Sr. Presidente. Com fundamento no disposto no art. 49, inciso I, da Constituição, o Poder Executivo, por meio da Mensagem 217, de 28 de junho de 2017, submete ao Congresso Nacional o texto do Protocolo de Integração Educativa e Reconhecimento de Certificados, Títulos e Estudos de Nível Primário/Fundamental/Básico e Médio/Secundário entre os Estados Partes do Mercosul e Estados Associados, assinado em San Juan, Argentina, em 2 de agosto de 2010. Acompanha o referido texto a Exposição de Motivos 103/2017, Ministério das Relações Exteriores, assinada pelos Ministros de Estado das Relações Exteriores, Aloysio Nunes Ferreira Filho, e da Educação, José Mendonça Bezerra Filho.
Passo, então, ao seguinte: a Representação Brasileira no Parlamento do Mercosul apreciou e encaminhou a matéria à Mesa da Câmara dos Deputados na forma do Projeto de Decreto Legislativo 783, de 2017, distribuído às Comissões de Relações Exteriores e de Defesa Nacional, Educação, e Constituição e Justiça e de Cidadania daquela Casa.
Aprovado pelo Plenário da Câmara em 04/09/2018, o projeto veio ao Senado Federal, onde foi encaminhado a esse colegiado e a mim distribuído para relatar.
O protocolo em tela tem por objetivo garantir a mobilidade estudantil, estabelecendo as equivalências entre os anos letivos de ensino fundamental e médio dos países signatários, isto é, Argentina, Brasil, Paraguai, Uruguai, Bolívia, Chile, Colômbia, Equador e Venezuela.
Esta proposta tem 14 artigos, e não vou fazer a leitura deles, pois entendo que não é necessário – já foi devidamente apreciada. Passo, então, para a análise e a conclusão.
Em final de 2010, com o intuito de consolidar o regramento sobre matérias e ainda de estendê-lo aos demais Estados Associados do Mercosul, foi firmado ato internacional que criou as condições para que essa matéria, esse acordo fosse assinado.
Em suma, o instrumento internacional em exame coaduna-se, perfeitamente, com os interesses do Brasil em reforçar a cooperação educacional no âmbito do Mercosul e Estados Associados, de forma a garantir a mobilidade estudantil no espaço econômico integrado, promovendo, assim, o desenvolvimento educativo da região, assegurando a rápida inserção dos estudantes nas instituições educativas dos países-membros e contribuindo para o desenvolvimento educativo, cultural e científico-tecnológico dos Estados Partes e Associados do Mercosul.
Portanto, o voto, Sr. Presidente: com base no exposto, voto pela aprovação do Projeto de Decreto Legislativo 103, de 2018, que aprova o texto do Protocolo de Integração Educativa e Reconhecimento de Certificados, Títulos e Estudos de Nível Primário/Fundamental/Básico e Médio/Secundário entre os Estados Partes do Mercosul e Estados Associados, assinado em San Juan, Argentina, em 2 de agosto de 2010.
Esse é o voto, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Fernando Collor. Bloco Moderador/PTC - AL) – Grato a V. Exa., Senador Jorge Viana, pela apresentação do relatório que coloco agora em discussão. (Pausa.)
Não havendo quem queria discutir, em votação o relatório.
As Sras. e os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado o relatório favorável ao Projeto de Decreto Legislativo nº 103, de 2018.
A matéria vai à Secretaria-Geral da Mesa para as devidas providências.
Antes de passar ao item 4, eu gostaria de comunicar aos senhores integrantes desta Comissão que a Embaixada da República Popular Democrática da Coreia encaminhou a esta Comissão um ofício em que convida as Sras. e os Srs. Deputados e Senadores membros do Grupo Parlamentar Misto de Amizade Brasil-República Democrática da Coreia para visitarem Pyongyang, entre os dias 22 e 29 de novembro do corrente ano.
As Sras. e os Srs. Parlamentares que se interessarem em fazer a visita favor se dirigem a S. Exa. a Senadora Vanessa Grazziotin, que é Presidente do Grupo Parlamentar Brasil-Coreia, responsável ela, S. Exa. a Senadora Vanessa Grazziotin, pela organização da missão.
Item 4.
ITEM 4
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO (SF) Nº 106, de 2018
- Não terminativo -
Aprova o Acordo sobre Serviços Aéreos entre a República Federativa do Brasil e a República de Cabo Verde, assinado em Brasília, em 31 de outubro de 2016.
Autoria: Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional
Relatoria: Senador Cristovam Buarque
Relatório: Pela aprovação
Indico como Relator ad hoc S. Exa. o Senador Airton Sandoval.
O relatório é pela aprovação.
Concedo a palavra a S. Exa. o Senador Airton Sandoval para a leitura do relatório.
O SR. AIRTON SANDOVAL (Bloco Maioria/MDB - SP. Como Relator.) – Obrigado, Sr. Presidente.
O relatório é do nobre Senador Cristovam Buarque, que teve momentaneamente de se afastar para atender a uma outra Comissão. Por essa razão, eu farei a leitura do relatório.
É submetido ao exame desta Comissão o Projeto de Decreto Legislativo do Senado 106, de 2018, que aprova o Acordo sobre Serviços Aéreos entre a República Federativa do Brasil e a República de Cabo Verde, assinado em Brasília, em 31 de outubro de 2016.
A remessa do texto para apreciação do Congresso Nacional se deu mediante a Mensagem Presidencial 314, de 24 de agosto de 2017.
Na exposição de motivos, subscrita pelos Ministros de Estado das Relações Exteriores e dos Transportes, Portos e Aviação Civil, é assinalado que o acordo tem o objetivo de incrementar os laços de amizade, entendimento e cooperação entre os dois países signatários, consequências esperadas da atualização do marco legal para a operação de serviços aéreos entre os territórios de Brasil e Cabo Verde, e para além desses, que certamente contribuirão para o adensamento das relações bilaterais nas esferas do comércio, do turismo e da cooperação.
O Artigo 1 traz as definições. Segundo o dispositivo, “Autoridade aeronáutica” significa, no caso do Brasil, a Agência Nacional de Aviação Civil (ANAC) e, para Cabo Verde, a Agência de Aviação Civil (AAC); ou, em ambos os casos, qualquer outra autoridade ou pessoa autorizada a executar as funções.
O acordo trata da concessão de direitos, a exemplo do direito de sobrevoar o território da outra parte sem pousar, e do o direito de fazer escalas no território da outra parte, para fins não comerciais. Ademais, estabelece que nenhum dispositivo do acordo será considerado como concessão a uma empresa aérea designada de uma parte do direito de embarcar no território da outra parte passageiros, bagagem, carga e mala postal, mediante remuneração, destinados a outro ponto do território nacional.
No que se refere à designação e autorização (Artigo 3), cada parte poderá designar por escrito à outra parte, por via diplomática, uma ou mais empresas aéreas para operar os serviços acordados. O tratado cuida da negação, renovação e limitação da autorização (Artigo 4). Também dispõe sobre a legislação aplicável no tocável à entrada, à permanência ou à saída de aeronave do território de uma das partes. Serão aplicadas as leis e o regulamento da parte em cujo território encontra-se o avião (Artigo 5).
O documento, no Artigo 6, estabelece o reconhecimento desses certificados de aeronavegabilidade e de habilitação, como também as licenças emitidas e convalidadas por uma parte ainda em vigor. No campo da segurança operacional (Artigo 7), cada parte poderá solicitar, a qualquer momento, a realização de consulta sobre as normas.
O tratado conta, ainda, com dispositivos acerca da segurança da aviação (Artigo 8); das tarifas aeronáuticas (Artigo 9); dos direitos alfandegários (Artigo 10); da capacidade e da frequência dos serviços aéreos internacionais a ser ofertada pelas empresas aéreas designadas pelas partes, com base em considerações comerciais próprias do mercado (Artigo 11); dos preços (Artigo 12), que poderão ser fixados livremente pelas empresas aéreas, sem necessidade de aprovação; da concorrência (Artigo 13); da conversão de divisas e remessa de receitas (Artigo 14); das atividades comerciais (Artigo 15); da flexibilidade operacional (Artigo 16); das estatísticas (Artigo 17); da aprovação de honorários (Artigo 18); das consultas (Artigo 19); da solução de controvérsias (Artigo 20); da possibilidade de emendas ao Acordo (Artigo 21); de eventuais acordos multilaterais posteriores (Artigo 22); da possibilidade de denúncia (Artigo 23); do registro do Acordo na OACI (Artigo 24); e da sua entrada em vigor (Artigo 25), na data de recebimento da segunda Nota diplomática indicando que todos os procedimentos internos necessários foram realizados, caso em que ele substituirá o Acordo sobre Serviços Aéreos entre ambos os países, assinado em 29 de julho de 2004.
O Anexo 1 contempla o quadro de rotas.
Aprovado o projeto do decreto legislativo na Câmara dos Deputados, a matéria foi encaminhada para esta Casa e despachada para a Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, na qual o Senador Cristovam Buarque foi designado Relator. Não foram recebidas emendas no prazo regimental.
Análise.
Cabe à Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional opinar sobre proposições referentes aos atos e relações internacionais, conforme o art. 103, I, do Regimento Interno do Senado Federal.
A proposição sob exame não contém vícios de juridicidade; tampouco detectamos vícios de constitucionalidade – ela, que atende o disposto no art. 49, I, e no art. 84, VIII, da Constituição Federal. Vale lembrar a observância do princípio regente de nossas relações internacionais, que consiste na cooperação entre os povos para o progresso na humanidade (art. 4º, IX).
No mérito, como destacado na citada exposição de motivos, o presente Acordo, que vem atualizar os termos de tratado já vigente entre as partes, foi firmado na esteira da Política Nacional de Aviação Civil, aprovada pelo Decreto nº 6.780, de 18 de fevereiro de 2009 e cujo principal propósito consiste em assegurar à sociedade brasileira o desenvolvimento de sistema de aviação civil amplo, seguro, eficiente, econômico, moderno, concorrencial, compatível com a sustentabilidade ambiental, integrado às demais modalidades de transporte e alicerçado na capacidade produtiva e de prestação de serviços nos âmbitos nacional, sul-americano e mundial.
Desse modo, é de se esperar que os usuários do serviço de transporte aéreo entre os dois países sejam os grandes beneficiados dessas novas normas. Vislumbra-se, com isso, o adensamento das relações entre as duas nações, nos campos econômico, comercial, cultural e outros. Registre-se, além disso, que Cabo Verde integra a Comunidade de Países de Língua Portuguesa, o que torna mais bem-vinda a aprovação de tratado que potencialmente vise a aproximar ainda mais esses dois países.
Por derradeiro, o ato internacional submetido ao crivo parlamentar carrega semelhança com tratados de mesma natureza firmados com outros países e aprovados nesta Casa, por meio dos quais, inclusive, se resguardaram os interesses nacionais.
É o voto, Sr. Presidente.
Com base no exposto, por ser conveniente e oportuno aos interesses nacionais, constitucional, jurídico e regimental, somos pela aprovação do Projeto de Decreto Legislativo nº 106, de 2018.
Este é o relatório, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Fernando Collor. Bloco Moderador/PTC - AL) – Grato a V. Exa., Senador Airton Sandoval, pela apresentação do relatório, que coloco agora em discussão. (Pausa.)
Não havendo quem queira discutir, em votação o relatório.
As Sras. e os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado o relatório favorável ao projeto de Decreto Legislativo nº 106, de 2018.
A matéria vai à Secretaria-Geral da Mesa para as providências cabíveis.
Convocação para a nossa próxima reunião.
Convoco, assim, as Sras. e os Srs. Senadores membros desta Comissão para a nossa próxima reunião deliberativa, agendada para amanhã, dia 31 de agosto de 2018, quarta-feira, às 10h, neste plenário.
Não havendo mais nada a tratar, declaro encerrada a presente reunião, agradecendo a presença de todos, além da participação dos nossos internautas.
Muito obrigado.
(Iniciada às 10 horas e 01 minuto, a reunião é encerrada às 12 horas e 11 minutos.)
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